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APRESENTAÇÃO 

 

Em 2007, foi aprovado o Primeiro Plano de Bacia Hidrográfica para a Unidade de 

Gestão 17 que compõe o Comitê da Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema. Em 2009, 

esse Plano foi adequado para atender a metodologia da Deliberação CRH n. 62/2006.  Tal 

Plano pautou, por mais de 10 anos as ações do Comitê no sentido de melhorar a qualidade 

dos recursos hídricos e aumentar a disponibilidade total, controlando a demanda de água. 

 

A legislação e o avanço na gestão, inclusive com a implantação em vias de 

acontecer, da cobrança pelos recursos hídricos, neste território, exigiram a atualização do 

Plano que, mediante um esforço dos membros do comitê foi aprovado na última reunião 

plenária de 2017. 

 

Esse Plano de bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema deve nortear as ações do 

Comitê de Bacias pelos próximos 10 anos. 

 

Boa leitura a todos. 

 

Oscar Gozzi 

Presidente do CBH-MP 
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1. INTRODUÇÃO 

O Comitê da bacia hidrográfica do Médio Paranapanema, no âmbito da deliberação 

CRH n.º 146, de 11 de dezembro de 2012, bem como alterações ao longo do 

desenvolvimento, apresenta o Plano de Bacias 2016 a 2027. 

Para o gerenciamento racional dos recursos hídricos da UGRHI do Médio 

Paranapanema é necessário o conhecimento de suas características ambientais e hídricas, 

através dos quais será revisto e atualizado o plano de ações para atender as metas 

almejadas que foram apresentadas no Plano de Bacia, no sentido de gerir os recursos 

hídricos. O Plano de Bacia, juntamente com o Relatório de Situação da Bacia, são as 

ferramentas básicas para a implementação do Plano Estadual de Recursos Hídricos do 

Estado de São Paulo. Através do Plano de Bacia, são organizados os elementos técnicos de 

interesse e estabelecidos objetivos, diretrizes, critérios e intervenções necessárias para o 

gerenciamento dos recursos hídricos, ordenados na lógica de programas, metas e ações.  

O CBH-MP elaborou o seu 1º Plano de Bacia Hidrográfica em 2007, e o adequou em 

2009 para atender a metodologia da Deliberação CRH n.º 62, de 04 de setembro de 2006. 

Segundo o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), a atualização do Plano de Bacia 

deve ser feita quadrienalmente, baseado na situação dos recursos hídricos da bacia. Seus 

objetivos são orientar o desenvolvimento local e regional, bem como estimular a obtenção 

de índices progressivos de recuperação e preservação dos recursos hídricos da Unidade de 

Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Médio Paranapanema ï UGRHI-17.  

Em 11 de dezembro de 2012, foi aprovada a Deliberação CRH n.º 146, que substitui 

a Deliberação n.º 62/2006 e aprova novos critérios, prazos e procedimentos para elaboração 

do Plano de Bacia Hidrográfica, sendo assim necessária nova adequação do Plano de Bacia 

existente à nova Deliberação realizada pelo CRH ï Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos. 

Para a elaboração deste novo Plano da Bacia, foram examinados detalhadamente 

todos os estudos e planos em elaboração e todos os documentos produzidos pelas 

entidades, locais e regionais de interesse para o presente trabalho.  

Além disso, para o acompanhamento da Situação dos Recursos Hídricos na 

UGRHI-17, anualmente é elaborado um Relatório de Situação, onde é utilizada a 

metodologia de indicadores sócio/ambientais (FPEIR), cujas algumas informações foram 

utilizadas para elaboração deste Plano, em especial as informações dos Relatórios de 

Situação da UGRHI-17.  
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2. ESCOPO GERAL DO PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA 

Segundo a Deliberação n.146/2012, os Planos de Bacia hidrográfica estruturam-se 

em três módulos: 

× Diagnóstico ï da situação dos recursos hídricos da bacia; 

× Prognóstico ï quanto à evolução da situação dos recursos hídricos da bacia, 

segundo um ou mais cenários, e uma visão de futuro, envolvendo a 

compatibilização entre disponibilidades e demandas, sejam qualitativas ou 

quantitativas, bem como em relação aos interesses internos e externos à bacia;  

× Plano de ação ï constituído por um conjunto de metas, ações e investimentos para 

que a realidade projetada seja alcançada nos horizontes previstos; e um conjunto 

de indicadores para acompanhar a sua implementação e a consecução de suas 

metas. 

Em paralelo ao desenvolvimento do Plano de Bacia, foram propostas atividades 

ligadas ao processo de participação da sociedade na elaboração do PBH, mediante à 

reuniões públicas e discussões, para possibilitar a compreensão e fomentar a contribuição 

ao processo. Essas discussões foram realizadas através de reuniões junto à Secretaria 

Executiva do CBH-MP e Câmara Técnica de Planejamento. 

Também, com base na Deliberação CRH n.º 146/2012, a elaboração do Plano de 

Bacia, foi baseada na estrutura do Relatório de Situação dos Recursos Hídricos, realizado 

através da metodologia FPEIR (descrita abaixo), relacionamento de indicadores sócio 

ambientais, que visa resumir e sintetizar as informações de caráter técnico e científico, 

preservando a essência dos dados originais e utilizando variáveis que melhor demonstrem a 

situação dos recursos hídricos da região.  

Os indicadores têm sido estruturados em modelos desenvolvidos a partir da década 

de 1980, e organizados em categorias que se inter-relacionam, quais sejam, Força Motriz, 

Pressão, Estado, Impacto e Resposta. 

Os indicadores selecionados foram alocados nas seguintes categorias: 

× Força-motriz ï as pressões indiretas que a sociedade exerce sobre os recursos 

hídricos, em face das dinâmicas socioeconômicas e territoriais; 

× Pressão ï as pressões diretas que a sociedade exerce sobre os recursos hídricos, 

basicamente sob a forma de emissão de poluentes e modificação no uso e 

ocupação da terra; 
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× Estado ï o resultante estado dos recursos hídricos frente às pressões e respostas 

exercidas pela sociedade; 

× Impacto - as consequências decorrentes do estado dos recursos hídricos; 

× Resposta - as a­»es da sociedade em resposta ¨s modifica­»es do ñestadoò, na 

forma de decisões políticas, adoção de programas e ações diversas.  

Em novembro de 2016, no dia 23 é publicado no Diário Oficial do Estado de São 

Paulo em sua se­«o 1, Poder Executivo, p§gina 57, a Delibera­«o CRH ñad referendumò 

188 de 9 de novembro de 2016. Essa Deliberação reformula as Deliberações anteriores no 

tocante ao Programa de Investimentos, modificando as prioridades de investimentos com 

recursos do FEHIDRO, da seguinte forma: 

× Investimento de no m§ximo 25% nos ñPDC 1 ï Bases técnicas em Recursos 

Hídricos ï BRHò e ñPDC 2 ï Gerenciamento de Recursos H²dricosò; 

× Investimento de no mínimo 60% em até 3 PDCs distribuídos em  no máximo 6 

subProgramas de Duração Continuada, a critério do CBH; 

× Investimento de no máximo 15% nas demais ações do PBH, em PDCs a 

critério do CBH. 

Este Plano de Bacia Hidrográfica foi elaborado e redigido conforme esta última 

delibera­«o ñAd Referendumò do CRH ï Deliberação 188/16. 
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3. PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE BACIA HIDROGRÁFICA 

3.1 Estrutura do CBH-MP 

Em atendimento ao que preceitua a Lei Estadual nº 7.663/91, foi criado, em 02 de 

dezembro de 1994, no município de Cândido Mota, o Comitê da Bacia Hidrográfica do 

Médio Paranapanema ï CBH-MP, com a competência estabelecida em seu Estatuto de 

gerenciar os recursos hídricos, visando à sua recuperação, preservação e conservação. 

Os Comitês de Bacia Hidrográfica, integrantes do Sistema Integrado de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH), são órgãos colegiados, consultivos e 

deliberativos, de nível estratégico, com atuação descentralizada nas unidades hidrográficas 

estabelecidas pela Lei Estadual 9.034/1994, sendo o Médio Paranapanema a UGRHI-17. 

O CBH-MP é composto por 42 municípios com sede na UGRHI: Águas de Santa 

Bárbara, Alvinlândia, Assis, Avaré, Cabrália Paulista, Campos Novos Paulista, Campos 

Novos Paulista, Cândido Mota, Canitar, Cerqueira César, Chavantes, Cruzália, Duartina, 

Echaporã, Espírito Santo do Turvo, Fernão, Florínea, Gália, Iaras, Ibirarema, Itatinga, João 

Ramalho, Lucianópolis, Lupércio, Maracaí, Ocauçu, Óleo, Ourinhos, Palmital, Paraguaçu 

Paulista, Pardinho, Paulistânia, Pedrinhas Paulista, Platina, Pratânia, Quatá, Rancharia, 

Ribeirão do Sul, Salto Grande, Santa Cruz do Rio Pardo, São Pedro do Turvo, Tarumã e 

Ubirajara.  

Os objetivos do CBH-MP estão em conformidade com os princípios e diretrizes 

estabelecidas na Lei n.º 7663 / 1991: 

× I ï promover o gerenciamento descentralizado, participativo e integrado, sem 

dissociação dos aspectos quantitativos e qualitativos dos recursos hídricos em sua 

área de atuação; 

× II ï adotar a bacia hidrográfica como unidade fisco-territorial de planejamento e 

gerenciamento; 

× III ï reconhecer o recurso hídrico como um bem público, de valor econômico, cuja 

utilização deve ser cobrada, observados os aspectos de quantidade, qualidade e as 

peculiaridades da bacia hidrográfica; 

× IV ï apoiar o rateio de custo das obras de aproveitamento múltiplo de interesse 

comum ou coletivo, entre os beneficiários; 

× V ï combater e prevenir as causas e efeitos adversos da poluição, das inundações, 

das estiagens, da erosão do solo e do assoreamento dos corpos dô§gua; 
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× VI ï defender o direito à promoção, pelo Estado, de programas de 

desenvolvimento, bem como de compensação aos municípios afetados por áreas 

inundadas resultantes da implantação de reservatórios e por restrições impostas 

pelas leis de proteção de recursos hídricos, área de proteção e conservação 

ambiental ou outros espaços especialmente protegidos; 

× VII ï compatibilizar o gerenciamento dos recursos hídricos com o desenvolvimento 

regional e com a proteção do meio ambiente; 

VIII ï promover a utilização racional dos recursos hídricos, superficiais e 

subterrâneos, assegurando o uso prioritário para o abastecimento das populações; 

× IX ï promover a maximização dos benefícios econômicos e sociais resultantes do 

aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos; 

X ï estimular a proteção das águas contra ações que possam comprometer o uso 

atual e futuro; 

× XI ï promover a integração de ações na defesa contra eventos hidrológicos críticos, 

que ofereçam riscos à saúde e à segurança pública assim como prejuízos 

econômicos e sociais; 

× XII ï coordenar ações para racionalizar o uso das águas e prevenir a erosão do 

solo nas áreas urbanas e rurais. 

A estrutura organizacional do CBH-MP compõe-se de plenário, diretoria e câmaras 

técnicas (CTs), podendo ser instituídos, grupos de trabalho (GTs) para análises de temas 

específicos (Figura 1).  

 

Figura 1. Estrutura organizacional do CBH-MP 

 
A Diretoria Executiva é composta por um presidente, representado por um Prefeito 

Municipal ou um membro da Sociedade Civil, e um vice-presidente representado por 

membro titular da Sociedade Civil ou um Prefeito Municipal. 
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A Secretaria Executiva é coordenada por um Secretário Executivo, representante dos 

órgãos do Estado, com atuação efetiva na Bacia e interesse na participação, juntamente 

com um Secretario executivo adjunto. É responsável pelo apoio administrativo, técnico, 

logístico e operacional do Comitê. Os representantes da Diretoria Executiva e Secretaria 

Executiva são eleitos em Assembleia Geral do Comitê, convocada para este fim. 

Enquanto órgão colegiado, o CBH-MP possui 39 representantes Titulares e 39 

representantes Suplentes que compõem o plenário do Comitê. Essa composição é dividida 

paritariamente entre três segmentos (13 membros por segmento), sendo que a escolha das 

entidades que integram o Comitê é realizada a cada dois anos: 

Å Segmento Estado: representantes da Secretaria de Estado ou de órgãos e entidades 

da administração direta e indireta, cujas atividades se relacionem com o 

gerenciamento ou uso de recursos hídricos, proteção ao meio ambiente, 

planejamento estratégico e gestão financeira do Estado, com atuação na bacia 

hidrográfica correspondente; 

Å Segmento Sociedade Civil Organizada: representantes de entidades da sociedade 

civil, sediadas na UGRHI 17, conforme as categorias abaixo: 

a. universidades, institutos de ensino superior e entidades de pesquisa e 

desenvolvimento tecnológico;  

b. usuários das águas, representados por entidades associativas; 

c. associações especializadas em recursos hídricos, entidades de classe e 

associações comunitárias, e outras associações não governamentais. 

Å Segmento Município: Prefeitos dos municípios com sede na UGRHI ou que possuem 

área contida, desde que aprovados pelo Plenário do Comitê; 

 Para auxiliar as tomadas de decisão do plenário do CBH-MP, foram criadas 

instâncias colegiadas de caráter consultivo, que são as Câmaras Técnicas. As normas de 

orientação ao funcionamento das Câmaras Técnicas foram estabelecidas pela Deliberação 

CBH-MP 01/95, de 17 de julho de 1995. Atualmente o CBH-MP possui três Câmaras 

Técnicas e um Grupo Técnico que se reúnem periodicamente para discutir assuntos e 

demandas do Comitê: 

 

× Câmara Técnica de Planejamento, Avaliação e Saneamento (CT-PAS): 

Criada pela Deliberação CBH-MP/003/96 e mais tarde alterada pela Deliberação 

CBH-MP/071/05; 
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× Câmara Técnica de Educação Ambiental, Capacitação, Mobilização Social e 

Informações em Recursos Hídricos (CTEM): criada pela Deliberação CBH-

MP/003/96, de 09 de dezembro de 2003 e Deliberação CBH-MP/118/2010 de 

23/02/2010; 

× Câmara Técnica de Assuntos Institucionais (CT-AI): criada em 17 de julho de 

1995 como CJ, e transformada pela Deliberação CBH-MP/070/05, de 14/06/05 

em CTIL - Câmara Técnica Institucional e Legal. 

× Grupo Técnico da Cobrança (GT-Cobrança): formalizado durante a 16ª 

Reunião Ordinária do CBH-MP, realizada no dia 26 de agosto de 2009, no 

município de Queiroz. 

As câmaras técnicas tem atribuição de desenvolver e aprofundar as discussões sobre 

temáticas necessárias antes da sua submissão ao plenário e: 

Å propor minutas de anteprojeto de Lei e outros arcabou­os legais; 

Å propor crit®rios e normatiza­»es; 

Å acompanhar estudos, projetos e outros trabalhos relacionados com as suas 

atribuições; 

Å subsidiar as discuss»es do CBH-MP, manifestando-se quando consultado, nas 

matérias de competência deste, explicitadas no Artigo 4º de seu Estatuto conforme suas 

atribuições específicas; 

Å informar-se sobre as Deliberações do Comitê, do Conselho Estadual de Recursos 

Hídricos ï CRH, do Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos ï CORHI, 

do Conselho Estadual de Meio Ambiente ï CONSEMA, e de órgãos e instituições afins que 

possam subsidiar os trabalhos da Câmara Técnica; 

Å criar Sub-Câmaras ou Grupos de Trabalho, no âmbito de suas atribuições 

específicas, conforme a natureza e necessidade dos assuntos em discussão; 

Å submeter ao CBH-MP os casos omissos e as propostas de alterações nestas 

Normas Gerais e do Estatuto do CBH-MP; 

Å apresentar relat·rios, pareceres e propostas decorrentes dos trabalhos para 

apreciação e decisão do Plenário do Comitê; 

Å subsidiar, no que couber, os trabalhos da Secretaria Executiva e CORHI na 

elaboração, avaliação e acompanhamento dos trabalhos pertinentes ao Plano das Bacias 

Hidrográficas e ao Relatório de Situação dos Recursos Hídricos. 
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Os grupos de trabalho são instituídos, quando necessário para realizarem análises ou 

execução de temas específicos para subsidiar alguma decisão colegiada. Em geral são 

temporários e são extintos quando o objetivo para o qual foram criados tenha sido atingido. 

3.1.1 Composição do CBH-MP 

A composição do Comitê da bacia hidrográfica do Médio Paranapanema reflete os 

múltiplos interesses com relação às águas da bacia. De uma forma geral, são três os 

interesses que se expressam na bacia: 

× Dos usuários diretos de recursos hídricos 

× Dos poderes públicos constituídos (Estado e Municípios)  

× Das organizações civis na defesa dos interesses coletivos. 

Em geral, os interesses de alguns usuários se voltam para questões da 

disponibilidade de água e sua qualidade, características indispensáveis como insumo ao 

desenvolvimento dos processos produtivos. Outros usuários utilizam-se das águas para 

diluição dos efluentes gerados por suas atividades. Em muitos casos, os usos são 

concorrentes ou conflitantes entre si na medida em que uma atividade pode influenciar 

negativamente a outra, seja por questões de disponibilidade e/ou por qualidade. 

Por sua vez, os poderes públicos podem interferir nos usos da água com a 

implementação de políticas setoriais, influenciando de maneira significativa a gestão dos 

recursos hídricos. 

Finalmente, as organizações civis devem refletir a multiplicidade dos interesses 

desse setor. Podem ser focados nos aspectos coletivos de conservação, preservação e 

recuperação ambiental.  

Esse conjunto de representações deve buscar reunir os antagonismos dos interesses 

sobre a água, porém, o uso dos recursos hídricos deve ser sustentável de modo a assegurar 

condições não só para as atuais gerações, mas também para as futuras. 

De acordo com a Lei 7663 de 30 de dezembro de 1991, a composição dos comitês 

de bacia deve contar com a participação de representantes de Estado, Municípios e de 

entidades da Sociedade Civil.  

Da mesma forma, a redação do estatuto do CBH-MP, revisto e aprovado em 

15/12/2000, estabelece no Art.8º, a paridade de votos entre o Estado, Municípios e 

Sociedade Civil, que será composto pelos membros, com direito a voz e voto, sendo: treze 

representantes do Estado, treze representantes dos Municípios e treze representantes da 
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Sociedade Civil. A composição atual do CBH-MP, para o biênio 2015-2016 á apresentada 

no Quadro 1. 

Quadro 1. Composição do CBH-MP no biênio 2017 ï 2018. 

Segmento Estado 

Titulares Suplentes 

Secretaria Estadual de Saneamento e 
Recursos Hídricos 
Emílio Carlos Prandi  

Secretaria Estadual de Saneamento e 
Recursos Hídricos 
Adilce Ap. De Melo Fabrão 

Secretaria Estadual de Logística e Transportes 
Marcos Vinícius da Silva Victorino  

Secretaria Estadual de Logística e 
Transportes 
José Luiz Catarin 

Instituto Florestal 
Osmar Villas Bôas  

Instituto Florestal 
Wilson Aparecida Contieri 

CETESB 
Alcides Arroyo Filho  

CETESB 
Edson Ambrósio 

Secretaria Estadual da Fazenda 
Antônio Sebastião Verones  

Secretaria Estadual da Fazenda 
Raimundo Pereira dos Reis  

APTA - Agência Paulista de Tecnologia dos 
Agronegócios 
Sergio Doná  

APTA - Agência Paulista de Tecnologia 
dos Agronegócios 
Márcia Maria de F. C. Rodrigues 

CATI - Coordenadoria de Assistência Técnica 
Integral 
Paulo Henrique Interliche  

CATI - Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral 
Paulo Renato Tamassia Pélogo 

DAEE- Departamento de Águas e Energia 
Elétrica 
Denis Emanuel de Araujo 

DAEE- Departamento de Águas e 
Energia Elétrica 
Suraya Modaelli  

UNESP 
Edson Luiz Piroli  

UNESP 
Marcelo Dornelis Carvalhal 

SABESP 
José Ronaldo Piotto  

SABESP 
José Roberto Bezson 

Policia Militar Ambiental 
Rafael Gonçalves de Oliveira 

Policia Militar Ambiental 
Ewerton Ricardo Messias 

CODASP 
Mario Sergio Alves de Godoy  

CODASP 
Francisco de Assis Simões de Oliveira  

Secretaria Estadual da Saúde 
Lucia Yassue Tutui Nogueira 

Secretaria Estadual da Saúde 
Luis Álvaro Coelho 
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Segmento Município 

P. M. Ocauçu 
Alessandra Colombo Marana   

P. M. Lupércio 
Anézio Kemp 

P. M. Espírito Santo do Turvo 
Afonso Nascimento Neto  

P. M. Santa Cruz do Rio Pardo 
Otacílio Parras de Assis 

P. M. Maracaí 
Eduardo Corrêa Sotana  

P. M. Pedrinhas Paulista 
Sergio Fornasier  

P. M. São Pedro do Turvo 
Marco Aurélio Oliveira Pinheiro  

P. M. Ribeirão do Sul 
Eliana Maria Rorato Manso  

P. M. Fernão 
Adelcio Aparecido Martins  

P. M. Alvinlândia 
Abigail Cateli Dias  

P. M. Ourinhos 
Lucas Pocay Alves da Silva  

P. M. Garça 
João Carlos dos Santos  

P. M. Paulistânia 
Paulo Augusto Granchi  

P. M. Cabrália Paulista 
José Madrigal Ruda Filho  

P. M. Cândido Mota 
Carlos Roberto Bueno  

P. M. Platina 
Wagner Roberto de Lima  

P. M. Botucatu 
Mário Eduardo Pardini Affonseca  

P. M. Pardinho 
Benedito da Rocha Camargo Junior  

P. M. Lutécia 
Eduardo Girotto  

P. M. Paraguaçu Paulista 
Almira Ribas Garms  

P. M. Tarumã 
Oscar Gozzi  

P. M. Palmital 
José Roberto Ronqui  

P. M. Duartina 
Aderaldo Pereira de Souza Junior  

P. M. Gália 
Renato Inácio Gonçalves  

P. M. Lucianópolis 
Humberto Zaninoto Maldonado  

P. M. Ubirajara 
José Altair Gonçalves  
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Segmento Sociedade Civil 

ABRH - Associação Brasileira de Recursos 
Hídricos 
Luís Sergio de Oliveira 

A indicar 

Ass. Dos Eng, Arq. E Agro. De Santa Cruz do 
Rio Pardo 
Luzia Regina Scarpin Demarchi  

Associação dos Engenheiros, Arquitetos 
e Agrônomos de Avaré 
João Caetano Neto  

FIESP 
Vandir Pedroso de Almeida 

CIESP 
Sueli Grossi dos Santos Pessoni  

FEMA - Fundação Educacional do Municipio de 
Assis 
Elaine Amorin Soares  

FEMA - Fundação Educacional do 
Municipio de Assis 
Alexandre Vinicius Guedes Mazalli  

FIO - Faculdades Integradas de Ourinhos 
Odair Francisco  

A indicar 

ONG ñA Salva­«o de um Rioò - ONG SALVAR 
Manuel Amilcar dos Santos Queiroz  

ONG ñA Salva­«o de um Rioò - ONG 
SALVAR 
Geraldo Afonso Silva  

UNICA- União da Agroindústria Canavieira do 
Estado de São Paulo 
Manoel B. Ribeiro de Andrade  

SIAESP - Sindicato da Indústria da 
Fabricação do Açúcar no Estado de São 
Paulo 
Dianila Letícia Dezortti  

Sindicato dos Trabalhadores e Empregados 
Rurais de Paraguaçu Paulista 
Luciano Alves da Silva  

Sindicato dos Trabalhadores e 
Empregados Rurais de Paraguaçu 
Paulista 
Paulo Anisio 

ABRAGE - Associação Brasileira das Empresas 
Geradoras de Energia Elétrica 
Ivan Takeshi Toyama  

ABCE - Associação Brasileira de 
Companhias de Energia Elétrica 
Vinicius do Amaral 

Associação Rio Pardo Vivo 
Luiz Carlos Cavalchuki  

Associação Rio Pardo Vivo 
Glauber G. de Souza Fernandes  

CDVALE - Centro de Desenvolvimento do Vale 
do Paranapanema 
Hugo de Souza Dias  

CDVALE - Centro de Desenvolvimento 
do Vale do Paranapanema 
Ricardo Augusto Dias Kanthack  

Sindicato Rural Patronal da Estância Turística 
de Paraguaçu Paulista 
José Carlos Pires  

Sindicato Rural de Palmital 
Gilberto Frandsen  

Sindicato Rural de Pardinho 
Luciane da Conceição Correia  

Sindicato Rural de Ourinhos 
Sergio Luis Villas Boas 
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3.1.2 Principais atividades desenvolvidas pelo CBH-MP 

A seguir são apresentados o resumo das atividades desenvolvidas pelo CBH-MP, 

durante o ano de 2015, sendo realizadas 03 reuniões plenárias e 8 reuniões de Câmaras 

Técnicas, conforme apresentado: 

Quadro 2. Dados das reuniões plenárias realizadas em 2015. 

Ano 
Nº de  

Reuniões 
Frequência média de participação 

nas reuniões (%) * 
Nº de Deliberações 

 aprovadas 

2015 3 60,1   7 

Principais realizações no período 

Relação das principais discussões que ocorreram no âmbito dos CBHs, destacando os 
encaminhamentos, tais como moções, deliberações aprovadas, etc. 
 

I. Ajustes na proposta de implantação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos no 
âmbito da UGRHI-17; 

II. Educação Ambiental: aprovação de deliberações destinando recursos ao projeto 
Diálogo Interbacias de Educação Ambiental em Recursos Hídricos; 

III. Hierarquização e indicação de projetos ao FEHIDRO 2015; 
IV. Encaminhamentos referente ao Projeto Regional de implementação/atualização do 

PBH do CBH (substituição do tomador de recursos); 
V. Aprovação do Relatório de Situação 2015. 
VI. Definição de critérios para a tomada de recursos do FEHIDRO 2016. 

 
* número médio de membros presentes por reunião / número de integrantes do CBH 

 
Quadro 3. Dados das reuniões de Câmara Técnica realizadas em 2015. 

Câmaras Técnicas 
× CT-PAS: Câmara Técnica de Planejamento, 

Avaliação e Saneamento; 
× CTEM: Câmara Técnica de Educação Ambiental. 

2015 
Nº de  

Reuniões * 
Principais discussões  
e encaminhamentos 

 8 

VII. Análise, habilitação e hierarquização dos 
projetos FEHIDRO 2015; 

VIII. Apreciação da minuta de Deliberação do 
CRH sobre a revisão dos critérios de 
cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

IX. Construção do Relatório de Situação 
2015; 

X. Critérios para a tomada de recursos do 
FEHIDRO 2016; 

XI. Participação e avaliação do Diálogo 
Interbacias de Educação Ambiental em 
Recursos Hídricos; 

XII. I Encontro de CTEAs dos Comitês 
Paulistas. 

* Pode ser descrita detalhadamente, por CT, ou totalizada, através da soma de todas as reuniões das diferentes 
CTs 
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No ano de 2016, foram realizadas 03 reuniões plenárias e 05 reuniões de Câmaras 

Técnicas, conforme apresentado: 

Quadro 4. Dados das reuniões plenárias realizadas em 2016. 

Ano 
Nº de  

Reuniões 
Frequência média de participação 

nas reuniões (%) * 
Nº de Deliberações 

 aprovadas 

2016 3 68,1 7 

Principais realizações no período 

Relação das principais discussões que ocorreram no âmbito dos CBHs, destacando os 
encaminhamentos, tais como moções, deliberações aprovadas, etc. 
 

I. Hierarquização e indicação de projetos ao FEHIDRO 2016; 

II. Encaminhamentos ao Projeto Regional de implementação/atualização do PBH do 

CBH-MP (substituição do tomador de recursos); 

III. Aprovação do Relatório de Situação 2016; 

IV. Definição de critérios para a tomada de recursos do FEHIDRO 2017. 

 
Quadro 5. Dados das reuniões de Câmara Técnica realizadas em 2016. 

Câmaras Técnicas 
× CT-PAS: Câmara Técnica de Planejamento, Avaliação e 

Saneamento; 
× CTEM: Câmara Técnica de Educação Ambiental. 

2016 
Nº de  

Reuniões * 
Principais discussões  
e encaminhamentos 

 5 

I. Análise, habilitação e hierarquização dos 
projetos FEHIDRO 2016; 

II. Construção do Relatório de Situação 2016; 
III. Critérios para a tomada de recursos do 

FEHIDRO 2017. 

 
 

3.1.3 Criação do Comitê de Integração do Rio Paranapanema 

Além da Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos, o CBH-MP tem atuado 

ativamente na articulação dos demais Comitês de rios afluentes paulistas e paranaenses 

existentes na Bacia Hidrográfica do Rio Paranapanema após a criação do Comitê 

Interestadual na calha principal do Rio Paranapanema. O Rio Paranapanema, por abranger 

os estados de São Paulo e do Paraná, trata-se de um rio de domínio da União, cuja gestão 

dos recursos hídricos deve apoiar-se na integração e articulação do planejamento nos 

diversos âmbitos dos Sistemas de Gerenciamento de Recursos Hídricos Estaduais e 

Nacional. 

O processo de articulação entre os Estados para a gestão compartilhada da 

Bacia do Paranapanema teve início na década de 70 com a publicação da PORTARIA 

INTERMINISTERIAL 090 de 29/03/78 que criou o Comitê Especial de Estudos Integrados de 

Bacias Hidrográficas - CEEIBH, e, em 06/03/79 com a instalação do Comitê Executivo de 

Estudos Integrados da Bacia Hidrográfica do Rio Paranapanema - CEEIPEMA. 
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Após diversos encontros e disposições nos anos seguintes, o processo de 

articulação foi retomado em 2007 por representantes dos órgãos gestores dos dois estados, 

universidades, assim como a Agência Nacional de Águas. Como resultado desta articulação, 

em março de 2009foi assinada uma Resolução Conjunta entre o Governo de São Paulo e 

Paraná, com a anuência da ANA e da SRHU-MMA, formalizando a criação do GT-

Paranapanema com representantes dos órgãos gestores, universidades, usuários, 

sociedade civil paulistas e paranaenses, além das Coordenadorias de Recursos Hídricos 

dos dois estados (CRHi/SSRH/SP e CRHA/SEMA/PR) e a ANA. 

Os trabalhos de integração entre os dois estados se estenderam pelos meses 

subsequentes com os encontros do GT, sendo que em março de 2010 o Grupo, em 

Presidente Prudente/SP, avaliou o desenvolvimento das atividades realizadas até então e 

definiu estratégias para elaboração da proposta de criação e instalação do CBH-

Paranapanema a ser encaminhada ao CNRH em 2010. Após este longo processo de 

articulação, em outubro de 2010, na cidade de Londrina/PR, os representantes dos Comitês 

de Bacias e do GT-Paranapanema concluíram os trabalhos de atendimento às Deliberações 

CNRH n° 05 e n° 109, visando a instituição do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 

Paranapanema que apresentada ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) levou 

à Deliberação CNRH n° 120, de 9 de novembro de 2010, que aprovou a criação do CBH-

Paranapanema. 

A partir de então foi formado um Grupo de Apoio à instalação do Comitê que 

articulando e mobilizando os diversos segmentos da Unidade de Gerenciamento do Rio 

Paranapanema nos dois estados quanto a importância e necessidade da instalação do CBH. 

O CBH Paranapanema foi instalado no dia 6 de dezembro de 2012, em Londrina/PR, com a 

participação de diversas autoridades dos Estados de São Paulo e Paraná. Tomaram posse 

os 50 representantes titulares e 50 suplentes, indicados pelos segmentos dos Usuários de 

Recursos Hídricos e Entidades Civis de Recursos Hídricos, com atuação na Bacia 

Hidrográfica e pelos representantes dos poderes públicos da União, dos Estados e 

Municípios. 

Em sua segunda reunião plenária, realizada em 12 de novembro de 2013, foi 

aprovado o Termo de Referência do Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio 

Paranapanema, cuja execução ficará sob responsabilidade da Agência Nacional de Águas  

(ANA) e do próprio Comitê de Bacia Hidrográfica. 

O Plano Integrado de Recursos Hídricos (PIRH) Paranapanema é uma 

ferramenta fundamental para gestão dos recursos hídricos, uma vez que elenca prioridades, 

avalia a conjuntura e a situação da bacia, sugere programas e projetos. É o documento 
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acordado com os representantes da sociedade civil, dos usuários de recursos hídricos e do 

poder público que participaram ativamente da sua construção. O plano define as ações e 

recursos necessários para a melhor gestão das águas da bacia hidrográfica do rio 

Paranapanema. 

Elaborado pelo CBH-PARANAPANEMA com apoio da ANA, o plano teve seus 

trabalhos iniciados em março de 2013, quando foram elaborados os Termos de Referência 

para orientar a sua construção. Três etapas principais compuseram a concepção do PIRH 

Paranapanema: Diagnóstico, Prognóstico e Plano de ações. O estudo congrega diversos 

conhecimentos sobre a Bacia do Paranapanema, reunindo dados e informações de várias 

fontes ï órgãos públicos, empresas, universidades e outras instituições, sem contar as 

participações diretas, por meio de oficinas, reuniões e encontros. Tem como objetivo central 

o planejamento dos usos múltiplos da água, considerando as metas a serem alcançadas em 

consonância com a conservação dos recursos hídricos existentes. 

O plano está estruturado em dois componentes: 1 ï Gestão de Recursos 

Hídricos (GRH) ï constituído por seis programas que envolvem ações voltadas para gestão, 

planejamento, e melhor aproveitamento dos recursos hídricos; e 2 ï Intervenções e 

Articulações com Planejamento Setorial (STR) ï constituído por seis programas voltados à 

produção de conhecimento e melhoria da infraestrutura hídrica nas bacias afluentes do rio 

Paranapanema. 

O último relatório do PIRH Paranapanema (RP 07) apresenta uma síntese 

integradora de todos os trabalhos realizados no âmbito da elaboração do estudo, no qual 

foram consolidados os resultados dos relatórios parciais produzidos durante o seu processo 

de elaboração. Após a avaliação do Grupo de Trabalho de acompanhamento do PIRH 

Paranapanema e das Câmaras Técnicas de Integração e Institucional e Legal (CTIPA e 

CTIL), com a incorporação das correções e complementações, o RP-07 foi convertido em 

Relatório Final, que foi submetido à plenária do CBH-PARANAPANEMA para análise e 

aprovação no dia 21 de outubro em Ponta Grossa (PR). 

No PIRH Paranapanema é apresentado um roteiro de implementação para 

diversas ações, com diferentes atores estratégicos. O Manual Operativo ñMOPò aprofunda 

esse roteiro para algumas ações consideradas estratégicas e de alta governabilidade dos 

órgãos gestores de recursos e o manual operativo apresentará uma agenda a ser executada 

pelos comitês de bacia e órgãos gestores de recursos hídricos. 
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3.1.4 Perfil da equipe de coordenação para elaboração e implementação do PBH. 

No processo de elaboração deste Plano de Bacia Hidrográfica (PBH) os diversos 

setores da região participaram e acompanharam o desenvolvimento dos trabalhos através 

de seus representantes nas instâncias consultivas do CBH-MP. A CT-PAS acompanhou e 

debateu os assuntos de importância para o Plano de Bacia. Esta câmara técnica é por 

membros dos seguintes órgãos: 

× Segmento Estado: DAEE; CETESB; APTA; UNESP; SABESP E CATI. 

× Segmento Sociedade Civil: FIESP, Sindicato Rural de Santa Cruz do Rio Pardo, 

ÚNICA, FEMA, ASSOCIAÇÃO PARA PRESERVAÇÃO, RECUPERAÇÃO E 

MANEJO DOS RECURSOS HIDRICOS E FLORESTAIS; ASSOCIAÇÃO DOS 

ENGENHEIROS, ARQUITETOS E AGRONOMOS DE GARÇA E ONG SALVAR;  

× Segmento municípios: Paraguaçu Paulista, Fernão, Assis, Palmital, Alvinlândia, 

Platina e Palmital. 

Para a viabilização deste Plano de Bacia da- UGRHI-17, a participação dos agentes 

de diferentes segmentos da Sociedade Civil, Estado e Município, no processo, foram de 

fundamental importância, tanto na caracterização das unidades hidrográficas quanto na 

hierarquização das mesmas, bem como na identificação e priorização das ações, de caráter 

corretivo e preventivo, que devem ser adotadas para cada unidade de planejamento da rede 

hidrográfica do CBH-MP.  

3.2 Mobilização social e articulação institucional 

A mobilização social abrange os diferentes segmentos sociais atuantes na bacia do 

Médio Paranapanema, como órgãos públicos, usuários de recursos hídricos, instituições de 

pesquisa, organizações sociais atuantes na UGRHI-17 (órgãos públicos, usuários de 

recursos hídricos, instituições de pesquisa, organizações sociais, segmentos da sociedade 

civil e residentes) nas diferentes etapas de trabalho. 

O objetivo da mobilização é gerar um comprometimento coletivo com a gestão dos 

recursos hídricos e com o Plano de Bacia, por meio da difusão de informações, debates, 

elaboração de proposta e estabelecimento de compromissos. 

O processo de mobilização social para elaboração deste Plano de Bacias foi 

realizado de acordo com os seguintes princípios básicos: 
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Å Os eventos necessários para envolver os atores da UGRHI-17 na elaboração do 

PBH-MP englobou momentos de apresentação, de troca de informações, coleta 

de sugestões, de construção de acordos e de validação das etapas previstas e do 

produto final como um todo; 

Å O público alvo participante destas reuniões foi constituído pelos membros do 

CBH-MP, por órgãos públicos, usuários de recursos hídricos,  instituições de 

ensino e pesquisa sediadas na  área, concessionárias de serviços públicos, 

prefeituras municipais, organizações interessadas ou com atuação na UGRHI 17 e 

segmentos da sociedade civil, sendo aberta a participação a todos os interessados; 

Å Todas as atividades de mobilização foi amplamente divulgadas através do site do 

CBH-MP, mídias eletrônicas, canais de comunicação, informes entre outras 

formas que propiciem a maior participação possível do público alvo. 

Foram previstos para a mobilização social deste PBH-MP vários eventos e instâncias 

participativas, para troca de informações, coleta de sugestões, construção de acordos e 

validação, assim distribuídos: 

3.2.1 Reunião de acompanhamento técnico e facilitação de acordos 

Foram realizadas reuniões com a Secretaria Executiva do CBH-MP com o 

objetivo de organizar as informações e programar o calendário de entrega dos produtos 

do Plano de Bacias, e também as atividades de mobilização social que iriam ser 

realizadas na UGRHI-17. Essas reuniões aconteceram conforme datas abaixo: 

Å Reuniões da equipe técnica com a Secretaria Executiva do CBH-MP: Marília, dia 

03/novembro/16, sede do CBH-MP. 

Å Reuniões da equipe técnica com a Secretaria Executiva do CBH-MP: Marília, dia 

11/novembro/16, sede do CBH-MP. 

Å Reuniões da equipe técnica com a Secretaria Executiva do CBH-MP: Marília, dia 

16/novembro/16, sede do CBH-MP. 

Å Reuniões da equipe técnica com a Secretaria Executiva do CBH-MP: Marília, dia 

14/dezembro/16, sede do CBH-MP. 

Å Reuniões da equipe técnica com a Secretaria Executiva do CBH-MP: Piracicaba, 

dia 09/agosto/2017, sede da empresa Irrigart para discussão das prioridades 

adotadas pelo CBH-MP. 
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Após a programação realizada, foi dado inicio aos produtos do Plano de Bacia, 

onde a participação social aconteceu em todas as etapas da elaboração do Plano, em 

diferentes níveis, com diversos atores da bacia, porém foi essencial a participação da 

Câmara Técnica de Planejamento, Avaliação e Saneamento (CT-PAS), que consiste em 

uma instância para acompanhamento técnico e de facilitação na construção dos acordos a 

serem pactuados entre os atores responsáveis pela gestão na bacia. 

Além disso, a CT-PAS teve como atribuição para elaboração do PBH-MP, 

esclarecimento de dúvidas e solução de pendências técnicas, construção de acordo em 

torno dos recursos hídricos, estabelecimento de consenso de critérios, procedimentos e 

encaminhamentos necessários, entre outros. Essas reuniões aconteceram conforme 

descrito a seguir. 

Å Reunião de apresentação da equipe contratada para elaborar o Plano de Bacia e 

apresentação do Plano de trabalho e cronograma das atividades com a CT-PAS: 

Marília, dia 17/novembro/16. 

Å Reunião de acompanhamento da etapa Diagnóstico com a CT-PAS: Marília, dia 

25/abril/17. Essa reunião foi apresentado novamente a equipe técnica devido a 

alteração nos membros da Câmara técnica e o RES-01 ï Diagnóstico com as 

próximas atividades a serem realizadas.  

Å Reunião de acompanhamento da etapa Prognóstico e mobilização social com a CT-

PAS: Marília, dia 12/julho/17. Nessa reunião foi apresentado o prognóstico e o 

resultado das primeiras oficinas realizadas nos municípios da Bacia. Foi dada pela 

Câmara técnica contribuições para fechamento do RES-02 ï Prognóstico. 

Å Reunião de acompanhamento da etapa Plano de Ação com a CT-PAS: Marília, dia 

31/agosto/17. Nessa reunião foi apresentado os resultados da segunda etapa das 

oficinas realizadas nos municípios da bacia e foi dado início a discussão sobre o 

Plano de Ação e Programa de Investimentos do PBH. 

Å Reunião de acompanhamento da etapa Plano de Ação com a CT-PAS: Marília, dia 

26/outubro/2017. Nessa reunião foi apresentado o Plano de Ação e Programa de 

investimentos de acordo com as discussões realizadas na Bacia.  

Å Reunião de acompanhamento da etapa Plano de Ação com os membros do Comitê 

MP, em Santa Cruz do Rio Pardo, dia 16/novembro/2017. Nessa reunião foi 

apresentado o Plano de Ação e Programa de investimentos para alguns membros 

que ainda não tinham participado das reuniões. 
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Figura 2. Reuniões com a CT-PAS, Marília-SP. 

 

3.2.2 Encontros ampliados 

São eventos programados para a apresentação dos trabalhos realizados em cada 

etapa do trabalho (diagnóstico, prognóstico e plano de ação) para os membros do CBH-

MP, com o objetivo de esclarecimento de dúvidas e coleta de contribuições para serem 

incorporadas ao conteúdo dos produtos finais de cada etapa.  

O público alvo dos encontros ampliados é constituído pelos membros do CBH-MP 

e dos CBH's de UGRHI's adjacentes, órgãos públicos, usuários de recursos hídricos, 

instituições de ensino e pesquisa sediadas na área, concessionárias de serviços públicos, 

prefeituras municipais, organizações interessadas ou com atuação na UGRHI 17 e 

segmentos da sociedade civil, sendo aberta a participação a todos os interessados. 

Na etapa do Diagnóstico, realizou-se o encontro ampliado juntamente com a 

Plenária do CBH-MP no dia 15/dezembro/2016, no município de Marília. Posteriormente, 

foi realizada uma nova apresentação, esta do Relatório I ï Informações Básicas, contendo 

o Diagnóstico final e parte do Plano de Ação (Ações para o período de 2016-2019), 

concomitantemente à Plenária do CBH-MP do dia 28/03/207, em Marília. 



CBH-MP Comitê da Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema 
Plano de Bacia 

 

20 

 

Figura 3. Reunião Plenária 15/12/2016. 

 

 

Figura 4. Reunião Plenária 28/03/2017. 

 

A etapa Prognóstico foi apresentada na Plenária do CBH-MP do dia 19/julho/2017 

realizada em São Pedro do Turvo. A última etapa do Plano de Bacias, o Plano de ação e 

programa de investimento, que junto com o Prognóstico compõem o Relatório II ï Plano 

de Bacia, foi apresentado na Plenária do CBH-MP do dia 05/dezembro/2017 realizada no 

município de Maracaí. Essa reunião aprovou o produto, através de uma Deliberação que 

posteriormente será avaliado pelo CRHi (Coordenadoria de Recursos Hídricos do Estado 

de São Paulo). 
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3.2.3 Oficinas Setoriais 

As oficinas setoriais tem por objetivo a obtenção de contribuições específicas 

sobre os principais problemas na bacia, o papel de cada segmento na gestão de recursos 

hídricos e os desafios e potencialidades frente aos recursos hídricos e sistema de 

gerenciamento da UGRHI-17. 

A primeira oficina realizada (Quadro 6), para a etapa do Diagnóstico, abordou 

discussões sobre os pontos fortes e fracos da UGRHI, bem como as oportunidades e 

ameaças identificadas pelos atores, utilizando a matriz SWOT / FOFA (forças, 

oportunidades, fraquezas e ameaças). Ainda, foram discutidos cenários futuros, 

considerando três diferentes possibilidades: cenário recessivo (hipótese de redução do 

crescimento econômico); cenário tendencial (hipótese de permanência das condições 

socioeconômicas da realidade existente); cenário acelerado (hipótese de aceleração do 

crescimento econômico).  

Quadro 6. Oficina setorial ï Diagnóstico. 

Local Data 
Número de 

participantes 

Assis - Fundação Educacional do município de Assis ï FEMA 30/05/2017 27 

Ourinhos ï Faculdades Integradas de Ourinhos - FIO 31/05/2017 30 

Pardinho - Centro de Cultura Max Feffer 01/06/2017 26 

 

 

Figura 5. Oficina realizada em Ourinhos. 
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A segunda etapa de oficina foi realizada por meio da metodologia GUT (gravidade, 

urgência e tendência), permitindo levantar a percepção dos diferentes atores sociais em 

relação às prioridades de gestão com a construção e pactuação das ações a serem 

executadas ao longo do horizonte de planejamento do Plano de Bacia da UGRHI 17, bem 

como suas expectativas para o Plano de ações.  

Quadro 7. Oficina setorial ï Plano de Ação. 

Local Data 
Número de 

participantes 

Assis - Fundação Educacional do município de Assis ï FEMA 23/08/2017 20 

Ourinhos ï Faculdades Integradas de Ourinhos - FIO 24/08/2017 25 

Pardinho - Centro de Cultura Max Feffer 25/08/2017 16 

 

 

Figura 6. Oficina realizada em Assis. 

 

 

A metodologia e os resultados das oficinas setoriais realizadas na UGRHI-17 são 

apresentados em anexo a este Plano de Bacia.  
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4. DIAGNÓSTICO 

O diagnóstico geral da UGRHI-17 Médio Paranapanema tem o objetivo de 

caracterizar a situação atual dos recursos hídricos, com a identificação das áreas críticas e 

temas críticos que merecem especial atenção quanto à sua gestão. 

4.1 Caracterização geral da UGRHI-17 

A Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Médio Paranapanema 

(UGRHI 17) possui uma área territorial de aproximadamente 16.749 km², limitando-se, a 

leste com a UGRHI 10 (Rio Sorocaba e Médio Tietê); ao norte com as UGRHIs 13 

(Tietê/Jacaré), 16 (Tietê/Batalha), 20 (Aguapeí) e 21 (Peixe); a oeste com a UGRHI 22 

(Pontal do Paranapanema) e ao sul com a UGRHI 14 (Alto Paranapanema) e o Estado do 

Paraná (Figura 7). 

Seu limite com a unidade do Rio Paranapanema a montante (UGRHI-14 ï Alto 

Paranapanema) está na unidade de geração de energia elétrica - UHE de Chavantes, sendo 

a UHE de Capivara seu limite com a unidade a jusante (UGRHI-22 ï Pontal do 

Paranapanema). No percurso há ainda as UHEs de Salto Grande, Canoas II e I e Ourinhos, 

evidenciando uma das vocações regionais, que é a geração de energia hidrelétrica. 

 
Figura 7. Localização da UGRHI-17 no Estado de São Paulo. 

Fonte: Base ï IGC ï INSTITUTO GEOGRÁFICO E CARTOGRÁFICO (2010). 

 

Figura ilustrativa 
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O Rio Paranapanema, por compor a divisa entre os Estados de São Paulo e 

Paraná, é um rio de domínio da União, competindo ao Governo Federal o gerenciamento 

dos aspectos qualitativos e quantitativos. Por este motivo, foi aprovado em Dezembro de 

2010 pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), a criação do Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paranapanema, em âmbito interestadual. 

De acordo com a legislação federal, a bacia hidrográfica do Rio Paranapanema 

contém tanto as Unidades de Gerenciamento de Recursos H²dricos (UGRHIôs) nÁ 14, 17 e 

22 no trecho paulista (margem direita), como as unidades paranaenses (margem esquerda) 

da região hidrográfica do Paraná. A Figura 8 ilustra esta situação. 

 
Figura 8. Bacia Hidrográfica do Paranapanema, inserida na região hidrográfica do Paraná, 

segundo divisão da Resolução CNRH n.32 de 15 de outubro de 2003 
Fonte: CPTI, 2007. 

 

A divisão hidrográfica do Estado de São Paulo, estabelecida pelo Plano Estadual de 

Recursos Hídricos (Lei Estadual 9.034/94), definiu que integram a UGRHI-17 os municípios 

cujas sedes estejam inseridas em sua área de abrangência, correspondendo a estes 42 

municípios. 

 

Figura ilustrativa 
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Outros 13 municípios possuem parte de seu território inserido no Médio 

Paranapanema, porém, com suas sedes fora da área da UGRHI-17, recebendo estes a 

denomina­«o de ñmunic²pios com §rea contidaò. Embora n«o perten­am ¨ UGRHI-17, os 

mesmos possuem o direito de integrarem o CBH-MP, processo que acontece por meio da 

aprovação do Plenário do Comitê.  

A Figura 9 apresenta a identificação e a localização dos municípios da UGRHI-17 e 

os municípios que possuem área em mais de uma UGRHI. Os tamanhos destas duas áreas 

expressas no mapa, em quilômetros quadrados, referem-se: 

× total da área dos 55 (cinquenta e cinco) municípios, sendo 42 com sede na UGRHI e 

13 com sede fora da UGRHI (25.798,9 km2), com delineamento na cor cinza, 

considerando seus limites político-administrativos; 

× área localizada somente na UGRHI-17 (16.749 km²), com delineamento na cor 

vermelha, considerando os limites da bacia hidrográfica. 

 
Figura 9. UGRHI-17 e municípios integrantes. 

Fonte: Adaptados de CBH-MP, 2011. 
 

 

 

 

Figura ilustrativa 
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A seguir na Figura 10 a identificação e a localização dos municípios da UGRHI-17 e 

as regiões hidrográficas, chamadas de UPH (Unidade de Planejamento Hídrica), que foi 

dividida a UGRHI-17 para fins de planejamento. 

 

 
Figura 10. UGRHI-17 e UPHôs (Unidades de Planejamento Hídrico). 

Fonte: Adaptado de ANA,2016. 
 

O Quadro 8 apresenta um resumo das características gerais da UGRHI-17. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura ilustrativa 
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Quadro 8. Caracterização geral da UGRHI-17. 

Características Gerais ï UGRHI -17 

População
 Total (2015) Urbana (2015) Rural (2015) 

683.874 hab. 92,1% 7,9% 

Área 
Área territorial  Área de drenagem

.
 

17.483,8 km² 16.696,7 km² 

Principais rios e reservatórios 
 

Rios: Capivara, Novo, Pari, Pardo, Turvo. 

Aquíferos 
 

Serra Geral 

Área de abrangência: estende-se por toda a região oeste e central do Estado, 

é subjacente ao Aquífero Bauru e recobre o Guarani. 

Bauru 

Abrange totalmente as UGRHIs 15-TG, 18-SJD, 19-BT, 20-Aguapeí, 21-Peixe 

e 22-PP e parte das UGRHIs 04-Pardo, 08-SMG, 12-BPG, 13-TJ, 16-TB e 

17MP. 

Guarani 

Área de abrangência: ocorre em 76% do território do Estado de São Paulo, 

abrangendo parte da UGRHI 17-MP. 

Mananciais de grande porte e 
de interesse regional  

Grande porte: 

Rio Pardo (Paranapanema) - 19 municípios 

Interesse Regional: 

Nascentes do Ribeirão das Antas e do Rio Pardo; Ribeirões Azul e do Bugre e 
Córrego Boa Vista. 

Disponibilidade hídrica 
Superficial  

Vazão média (Qmédio) Vazão mínima (Q7,10)) Vazão Q95% 

155 m
3
/s 65 m

3
/s 82 m

3
/s 

Disponibilidade hídrica 
subterrânea  

Reserva Explotável 

17 m
3
/s 

Principais atividades 
econômicas 

Nas áreas urbanas destacam-se os setores de serviços e comércio como 

fontes indutoras da economia regional, com alguma industrialização em torno 

dos maiores núcleos urbanos (Assis e Ourinhos). Nas áreas rurais, por sua 

vez, a agricultura e a pecuária são as atividades mais expressivas, 

destacando-se a forte expansão das lavouras de cana-de-açúcar e da 

indústria sucroalcooleira. 

Vegetação remanescente  

Apresenta 1.354 km2 de vegetação natural remanescente que ocupa, 

aproximadamente, 8% da área da UGRHI. As categorias de maior ocorrência 

são Floresta Estacional Semidecidual e Savana. 

Áreas protegidas 

Unidades de Conservação de Proteção Integral 

EE de Assis, EE de Avaré, EE de Caetetus e EE de Santa Bárbara. 

Unidades de Conservação de Uso Sustentável 

APA Corumbataí-Botucatu-Tejupá (Perímetro Botucatu) e APA Rio Batalha; 
FE de Assis, FE de Avaré e FE de Santa Bárbara do Rio Pardo. 

Legenda: EE - Estação Ecológica; APA - Área de Proteção Ambiental; FE - Floresta Estadual. 

Fontes: Seade, ANA, 2016, CBH-MP, 2014, CETESB, 2013b, São Paulo, 2014, São Paulo, 2006, São Paulo, 

2009. 
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4.1.1 Dinâmica demográfica e social 

A caracterização da UGRHI-17 descreve o perfil socioeconômico, e avalia a evolução 

populacional e as dinâmicas sociais, econômicas e saúde pública da bacia. O Quadro 9 

apresenta os indicadores de dinâmica demográfica e social, econômica e de saúde pública  

da UGRHI-17. 

Dentre as fontes utilizadas destacam-se IBGE (Instituto Brasileiro e Geografia e 

Estatística) e SEADE (Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados). 

Quadro 9. Caracterização socioeconômica da UGRHI-17. 

Variável Indicador Parâmetro 

Dinâmica 
demográfica 

e social 

FM.01 Crescimento 
Populacional 

FM.01-A: A taxa geométrica de crescimento anual (TGCA) da UGRHI-
17 (2005-2015): 

Representa em média 0,60% a.a. 

FM.02 População 

FM.02-A: População total 
(2015): 

FM.02-B: População 
urbana (2015):  

FM.02-C: 
População rural 

(2015): 

683.874 hab. 629.546 hab. 54.328 hab. 

FM.03 Demografia 

FM.03-A: Densidade demográfica 
(2015): 

FM.03-B: Taxa de urbanização 
(2015): 

39,1 hab./km² 92,1% 

FM.04 ï 
Responsabilidade 
social e 
desenvolvimento 
humano 

FM.04-A Índice Paulista de 
Responsabilidade Social (IPRS) 

(2012):  

FM.04-B: Índice de 
desenvolvimento humano 
municipal (IDH-M) (2010): 

Classificação média da UGRHI-17: 
grupo 4 

Média da UGRHI-17: 0,732 

Dinâmica 
Econômica 

FM.05 Agropecuária 

FM.05-A: 
Estabelecimentos 
da agropecuária 

(2014): 

FM.05-B: 
Pecuária 
(corte e 

leite) (2015): 

FM.05-C: 
Avicultura 
(abate e 

postura) (2015): 

FM.05-D: 
Suinocultura 

(2015): 

3.381 
estabelecimentos 

723.942 
animais 

13.332.000 
animais 

208.234 
animais 

FM.06 Indústria e 
mineração 

FM.06-B: Estabelecimentos 
industriais (2014): 

FM.06-C: Estabelecimentos de 
mineração em geral (2014): 

1.336 estabelecimentos 35 estabelecimentos 

FM.07 Comércio e 
serviços 

FM.07-A: Estabelecimentos de 
comércio (2014): 

FM.07-B: Estabelecimentos de 
serviços (2014): 

7.552 estabelecimentos 5.860 estabelecimentos 

FM.09 Produção de 
Energia 

FM.09-A: Potência de energia hidrelétrica instalada: 

228,3 MW 

Saúde 
Pública e 

ecossistemas 

I.01 Doenças de 
veiculação hídrica 

I.01-B: Incidência de esquistossomose autóctone (2015):  

3,04 casos / 100.000 hab.ano 
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4.1.1.1 População e crescimento populacional 

Em 2015, a UGRHI-17 continha 683.874 habitantes, que representa 1,68% da 

população total do Estado de São Paulo, que era de 40.617.431 residentes, caracterizando-

se por um perfil eminentemente urbano, com um total de 629.546 residentes urbanos e 

população rural de apenas 54.328 habitantes. O crescimento populacional e a densificação 

que acompanham o processo de urbanização agravam fatores como poluição doméstica e 

industrial das águas, resultando em prejuízos para sociedade (TUCCI, 2006). 

A Figura 11 apresenta a evolução da população na UGRHI-17, que representa em 

média um crescimento de 0,58% ao ano. 

 
Figura 11. Evolução da população ï UGRHI-17. 

Fonte: Seade, 2015. 

 

Os dados populacionais por município confirmam claramente que o polo regional da 

Bacia continua sendo Ourinhos, com 106.909 habitantes e 16% do total da UGRHI, no ano 

de 2015. Em segundo lugar está Assis, com 98.415 habitantes, representando 14% e Avaré, 

com 85.384 habitantes, representando 12% do total da UGRHI. Os três municípios citados 

(Ourinhos, Assis e Avaré) juntos, totalizam 42,5% do total de habitantes da UGRHI. Após 

esses três municípios, Santa Cruz do Rio Pardo é o município que contem maior número de 

habitantes, com 45.019, representando 7% do total da UGRHI.  
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Figura 12. População total em 2015 nos municípios com sede na UGRHI-17. 

Fonte: Seade, 2015. 
 
 
 

Por outro lado, em 2015, os municípios da UGRHI-17 que possuíam o menor número 

de habitantes (menos que 5.000 habitantes) são: Alvinlândia (3.093 hab.), Cabrália Paulista 

(4.322 hab.), Campos Novos Paulista (4.677 hab.), Canitar (4.674 hab.), Cruzália (2.186 

hab.), Espirito Santo do Turvo (4.519 hab.), Fernão (1.604 hab.), Florínea (2.750 hab.), João 

Ramalho (4.267 hab.), Lucianópolis (2.249 hab), Lupércio (4.386 hab.), Ocauçu (4.151 hab.), 

Óleo (2.583 hab.), Paulistânia (1.777 hab.), Pedrinhas Paulista (2.977 hab.), Platina (3.347 

hab.), Pratânia (4.870 hab.), Ribeirão do Sul (4.389 hab.) e Ubirajara (4.547 hab.). Estes 

municípios, juntos, totalizam 10% do total de habitantes da Bacia estudada. 

A Figura 13 apresenta os municípios da UGRHI-17, classificando-os pela faixa de 

população. 
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Figura 13. Municípios da UGRHI-17 por faixa de população. 

Fonte: Seade, 2014. 

 

A avaliação do ritmo de crescimento, através do comportamento que vem assumindo 

a TGCA da UGRHI-17 e de cada município que a compõem, é de fundamental importância 

para o estudo da demanda de água, pois dessa forma se torna possível verificar onde existe 

a tendência de concentração e onde está havendo certa estagnação populacional ou 

mesmo perda de população. A Figura 14 e o Quadro 10 apresentam a evolução dos 

municípios da UGRHI-17 quanto a TGCA. 

Pode-se observar que o crescimento populacional da UGRHI-17 é constante em 

todos os municípios. Desde o decênio 2002-12 até 2005-15 os municípios se encaixam no 

mesmo intervalo de faixa de TGCA. Em todos os períodos o município de Iaras é o que cujo 

padrão de crescimento ultrapassa 3%, porém, desde 2000-2010 essa taxa vem declinando, 

chegando no decêndio de 2005-2015 a ter valor de 3,55%, enquanto no primeiro decêndio 

do século XXI, seu valor era de 7,6%. 

Figura ilustrativa 
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Figura 14. TGCA na UGRHI-17. 

Fonte: Seade, 2014. 

Quadro 10. TGCA dos municípios da UGRHI-17. 

Municípios 
TGCA (%) 

2000-2010 2001-2011 2002-2012 2003-2013 2004-2014 2005-2015 

Águas de Santa Bárbara 0,72 0,70 0,65 0,62 0,61 0,61 

Alvinlândia 0,57 0,54 0,56 0,59 0,60 0,58 

Assis 0,88 0,84 0,82 0,80 0,78 0,77 

Avaré 0,83 0,79 0,76 0,74 0,72 0,69 

Cabrália Paulista -0,62 -0,62 -0,61 -0,58 -0,53 -0,51 

Campos Novos Paulista 0,82 0,81 0,79 0,78 0,76 0,73 

Cândido Mota 0,22 0,18 0,15 0,14 0,12 0,11 

Canitar 2,31 2,15 2,00 1,86 1,73 1,62 

Cerqueira César  1,48 1,40 1,32 1,25 1,19 1,14 

Chavantes -0,06 -0,06 -0,06 -0,03 -0,02 0,00 

Cruzália  -1,36 -1,34 -1,32 -1,28 -1,24 -1,21 

Duartina -0,18 -0,20 -0,22 -0,24 -0,25 -0,26 

Echaporã -0,76 -0,76 -0,71 -0,65 -0,59 -0,54 

Espirito Santo do Turvo 1,45 1,42 1,39 1,39 1,38 1,33 

Fernão 0,86 0,85 0,84 0,78 0,70 0,59 

Florínea -0,99 -0,98 -0,95 -0,92 -0,89 -0,86 

Gália -1,13 -1,13 -1,12 -1,09 -1,06 -1,03 

Iaras 7,61 6,60 5,70 4,93 4,22 3,55 

Ibirarema 1,66 1,61 1,57 1,51 1,45 1,40 

Itatinga 1,57 1,53 1,51 1,48 1,45 1,43 

João Ramalho 0,79 0,76 0,77 0,74 0,71 0,69 

Lucianópolis 0,42 0,38 0,29 0,22 0,15 0,08 

Lupércio 0,29 0,27 0,23 0,22 0,21 0,18 

Maracaí 0,25 0,24 0,23 0,21 0,20 0,19 

Ocauçu 0,00 -0,07 -0,11 -0,08 -0,06 -0,06 
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Municípios 
TGCA (%) 

2000-2010 2001-2011 2002-2012 2003-2013 2004-2014 2005-2015 

Óleo -1,11 -1,09 -1,05 -1,00 -0,97 -0,93 

Ourinhos 0,95 0,91 0,88 0,85 0,83 0,81 

Palmital 0,24 0,23 0,22 0,20 0,19 0,20 

Paraguaçu Paulista 0,66 0,61 0,58 0,55 0,53 0,52 

Pardinho 1,68 1,63 1,57 1,54 1,53 1,52 

Paulistânia 0,01 -0,01 -0,03 -0,06 -0,09 -0,07 

Pedrinhas Paulista 0,28 0,21 0,20 0,23 0,24 0,21 

Platina 1,07 1,05 1,03 1,02 0,99 0,97 

Pratânia 1,54 1,47 1,38 1,35 1,31 1,28 

Quatá 0,94 0,94 0,94 0,94 0,94 0,95 

Rancharia 0,02 -0,01 -0,02 -0,04 -0,05 -0,06 

Ribeirão do Sul -0,09 -0,11 -0,13 -0,15 -0,17 -0,20 

Salto Grande 0,40 0,39 0,36 0,32 0,30 0,29 

Santa Cruz do Rio Pardo 0,72 0,67 0,64 0,62 0,60 0,57 

São Pedro do Turvo 0,44 0,40 0,35 0,32 0,30 0,27 

Tarumã 1,83 1,77 1,74 1,72 1,69 1,67 

Ubirajara 0,63 0,62 0,62 0,64 0,65 0,63 

UGRHI 17 - MP 0,73 0,69 0,66 0,64 0,62 0,60 

Fonte: Seade, 2014. 

 

A UGRHI-17 apresentou um declínio na Taxa Geométrica de Crescimento Anual 

para os períodos analisados. Os períodos foram divididos em decênios, isto é, 10 anos, da 

seguinte forma: 2000-2010, 2001-2011, 2002-2012, 2003-2013, 2004-2014 e 2005-2015. As 

taxas constatadas foram 0,73%, 0,69%, 0,66%, 0,64%, 0,62% e 0,60% respectivamente. 

O município que apresentou a menor taxa geométrica de crescimento em todos os 

decênios analisados foi Echaporã, com máximo de -0,76% em 2000-2010 e mínimo de -

0,54% em 2005-2015 (Quadro 10). Na sequencia, o município de Óleo também apresentou 

taxa de -1,11% em 2000-2010 e -0,93% no período de 2005-2015.  

Os municípios de Alvinlândia, Cabrália Paulista, Chavantes, Cruzália, Echaporã, 

Florínea, Gália, Quatá e Ubirajara, também apresentaram aumento na taxa de crescimento 

comparando o decênio de 2000-2010 e 2005-2015. 

Os municípios com as maiores taxas de crescimento geométrico no ano de 2005-

2015 são o município de Iaras (3,55%) e Canitar (1,62%). Entretanto, deve ser ressalvados 

que esses municípios apresentaram declínio da taxa geométrica de crescimento em relação 

aos decênios anteriores, conforme pode ser visto no Quadro 10. É possível analisar ainda 

que, mesmo com esse declínio em alguns municípios, a UGRHI-17 manteve o número de 
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população em ascensão, evidenciando que está havendo concentração populacional em 

algumas áreas. 

Como a totalidade do país, a Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema se 

caracteriza por um perfil predominantemente urbano, muito embora em muitos municípios 

da UGRHI-17 a população rural ainda seja significativa (Quadro 11). 

Quadro 11. UGRHIï17: População total, urbana e rural, 2010 e 2015. 

Município 
População 
total 2010 

População 
Urbana 
(2010) 

População 
Rural 
(2010) 

População 
total 2015 

População 
Urbana 
(2015) 

População 
Rural 
(2015) 

Águas de Santa Bárbara 5.598 4.257 1.341 5.769 4.437 1.332 

Alvinlândia 2.999 2.692 307 3.093 2.819 274 

Assis 95.075 90.925 4.150 98.415 94.119 4.296 

Avaré 82.878 79.337 3.541 85.384 82.107 3.277 

Cabrália Paulista 4.367 3.779 588 4.322 3.756 566 

Campos Novos Paulista 4.536 3.526 1.010 4.677 3.758 919 

Cândido Mota 29.879 28.091 1.788 29.965 28.374 1.591 

Canitar 4.361 4.130 231 4.674 4.457 217 

Cerqueira César  17.511 15.697 1.814 18.391 16.740 1.651 

Chavantes 12.115 11.140 975 12.168 11.367 801 

Cruzália  2.277 1.512 765 2.186 1.506 680 

Duartina 12.253 10.999 1.254 12.116 11.037 1.079 

Echaporã 6.322 5.035 1.287 6.262 5.089 1.173 

Espirito Santo do Turvo 4.239 3.626 613 4.519 3.865 654 

Fernão 1.562 849 713 1.604 928 676 

Florínea 2.831 2.514 317 2.750 2.485 265 

Gália 7.018 5.230 1.788 6.730 5.120 1.610 

Iaras 6.337 2.820 3.517 6.624 2.947 3.677 

Ibirarema 6.716 6.204 512 7.121 6.643 478 

Itatinga 18.029 16.399 1.630 19.281 17.791 1.490 

João Ramalho 4.147 3.540 607 4.267 3.728 539 

Lucianópolis 2.248 1.779 469 2.249 1.807 442 

Lupércio 4.352 3.864 488 4.386 4.100 286 

Maracaí 13.329 12.082 1.247 13.441 12.320 1.121 

Ocauçu 4.163 3.324 839 4.151 3.466 685 

Óleo 2.676 1.765 911 2.583 1.784 799 

Ourinhos 102.955 100.296 2.659 106.909 104.148 2.761 

Palmital 21.182 19.423 1.759 21.408 20.044 1.364 

Paraguaçu Paulista 42.255 38.293 3.962 43.264 39.207 4.057 

Pardinho 5.574 4.383 1.191 5.985 5.041 944 

Paulistânia 1.779 1.212 567 1.777 1.303 474 

Pedrinhas Paulista 2.939 2.479 460 2.977 2.554 423 

Platina 3.189 2.511 678 3.347 2.704 643 

Pratânia 4.593 3.480 1.113 4.870 3.837 1.033 

Quatá 12.789 12.002 787 13.379 12.651 728 

Rancharia 28.804 25.828 2.976 28.799 26.155 2.644 

Ribeirão do Sul 4.446 3.295 1.151 4.389 3.439 950 
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Município 
População 
total 2010 

População 
Urbana 
(2010) 

População 
Rural 
(2010) 

População 
total 2015 

População 
Urbana 
(2015) 

População 
Rural 
(2015) 

Salto Grande 8.784 7.930 854 8.930 8.154 776 

Santa Cruz do Rio Pardo 43.895 40.130 3.765 45.019 41.821 3.198 

São Pedro do Turvo 7.195 5.148 2.047 7.268 5.443 1.825 

Tarumã 12.865 12.107 758 13.878 13.160 718 

Ubirajara 4.425 3.228 1.197 4.547 3.335 1.212 

Total na UGRHI 17 665.487 606.861 58.626 683.874 629.546 54.328 

% da UGRHI-17 100 91,19 8,81 100 92,06 7,94 

Total do Estado de SP  41.223.683 39.548.206 1.675.477 40.617.431 38.754.215 1.863.217 

% UGRHI-17/ESP 1,61 1,53 3,50 1,68 1,62 2,92 

Fonte: SEADE, 2015. 

 

Os dados consolidados referentes a assentamento rural que estão disponíveis no 

site do INCRA ï Ministério do Desenvolvimento Agrário indicaram que a Bacia do Médio 

Paranapanema tem um total estimado de 3.580 pessoas, correspondendo a 716 famílias 

que se estabeleceram em igual número de lotes agrários. Quando se relaciona o total de 

residentes assentados com o total de população da UGRHI-17 no ano de 2015, verifica-se 

que esta representa apenas 0,5% da população. 

Entretanto quando esse cálculo é aplicado ao total da população rural da UGRHI-17 

essa relação assume outra proporção (aproximadamente 6% da população rural). Esta 

análise será detalhada e aprofundada adiante, quando da subdivisão da população total 

entre urbana e rural. 

No ano de 2010, o Estado de São Paulo tinha 1.675.477 pessoas vivendo na área 

rural. Desse total 3,5% pertenciam à UGRHI-17 e, em 2015, o Estado registrou 1.863.217 

habitantes rurais, sendo que a UGRHI-17 era responsável por 2,92%.  

A fim de se obter uma melhor compreensão sobre o comportamento da população 

rural nessa porção do território paulista, foi necessário conhecer o número que famílias que 

foram assentadas no Médio Paranapanema. Essas informações são disponibilizadas no site 

do INCRA (o número de lotes/ famílias assentadas, a área ocupada em km² e os municípios 

receptores), conforme indicam os dados do Quadro 12. 
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Quadro 12. População estimada dos assentamentos rurais nos municípios da Bacia do Médio 
Paranapanema.  

Municípios Assentamentos (2014) 
Nº de 
lotes / 

famílias 

Área 
(ha) 

População 
Estimada* 

Avaré PA Santa Adelaide 33 701,97 165 

Gália 
PA Antônio Lafaiete de Oliveira 20 345,3 100 

PA Margarida Maria Alves 15 327,9 75 

Iaras PA Zumbi dos Palmares 426 7767,1 2.130 

PE Nova Vida 19 299,9 95 

João Ramalho 
PDS Emergencial Boa 
Esperança 

27 54,7 
135 

Rancharia 
PA Nova Conquista 104 2.501,7 520 

PA São Pedro 72 1.763,5 360 

Total UGRHI 17   716 13.762,1 3.580 

Notas: (*) População estimada: 1 família constituída por 5 pessoas, conforme orientação do ITESP 

Fonte: INCRA, 2015. 

 

Conforme mencionado anteriormente, desde 1983, quando se iniciaram os 

assentamentos no Estado de São Paulo, até o ano de 2015, no território da UGRHI-17 

foram assentadas 716 famílias que correspondem a aproximadamente 3.580 pessoas. 

Foram utilizados aproximadamente 13.762,1 hectare, isto é, 137,62 km² de área da UGRHI-

17 para assentar as famílias rurais, correspondendo a 0,8% do total da área da UGRHI-17, 

que é de 16.750,43 km². 

Comparando população urbana e rural, observa-se no Quadro 13, que 

aproximadamente 92% da população da UGRHI-17 estão circunscritas aos perímetros 

urbanos.  

O conhecimento da evolução da taxa de urbanização é importante, uma vez que, a 

urbanização aumenta o desenvolvimento econômico e a competição pelos recursos 

naturais. A urbanização também aumenta as áreas impermeáveis e produção de 

sedimentos e resíduos sólidos que escoam para a drenagem, aumentando os riscos de 

poluição. Este índice é um resumo do perfil predominante que a Bacia e seus municípios 

vêm assumindo no período adotado para esta análise. 
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Quadro 13. UGRHI-17: Evolução da população urbana e rural. 

Município 
População Total População Urbana População Rural 

2010* 2011 2012 2013 2014 2015 2010* 2011 2012 2013 2014 2015 2010* 2011 2012 2013 2014 2015 

Águas de Santa 
Bárbara 5.210 5.598 5.632 5.665 5.700 5.734 3.868 4.257 4.292 4.327 4.364 4.400 1.341 1.340 1.338 1.336 1.334 1.332 

Alvinlândia 2.834 2.999 3.018 3.036 3.055 3.074 2.428 2.692 2.718 2.743 2.769 2.794 307 300 293 286 280 274 

Assis 87.135 95.075 95.734 96.397 97.065 97.738 83.277 90.925 91.555 92.189 92.828 93.472 4.150 4.179 4.208 4.237 4.266 4.296 

Avaré 76.312 82.878 83.373 83.871 84.372 84.876 72.236 79.337 79.888 80.440 80.993 81.549 3.541 3.485 3.431 3.379 3.327 3.277 

Cabrália Paulista 4.648 4.367 4.358 4.349 4.340 4.331 3.985 3.779 3.774 3.770 3.765 3.761 588 584 579 575 570 566 

Campos Novos 
Paulista 4.179 4.536 4.563 4.592 4.620 4.648 2.987 3.526 3.572 3.619 3.666 3.711 1.010 991 973 954 937 919 

Cândido Mota 29.241 29.879 29.896 29.913 29.931 29.948 26.514 28.091 28.158 28.218 28.275 28.326 1.788 1.738 1.695 1.656 1.622 1.591 

Canitar 3.469 4.361 4.421 4.483 4.546 4.610 2.669 4.130 4.197 4.263 4.329 4.393 231 224 220 217 217 217 

Cerqueira César  15.121 17.511 17.683 17.858 18.034 18.212 13.037 15.697 15.903 16.111 16.320 16.530 1.814 1.780 1.747 1.714 1.682 1.651 

Chavantes 12.189 12.115 12.126 12.136 12.147 12.157 10.436 11.140 11.193 11.242 11.287 11.328 975 933 894 860 829 801 

Cruzália  2.611 2.277 2.259 2.240 2.222 2.204 1.595 1.512 1.511 1.510 1.509 1.508 765 748 730 713 696 680 

Duartina 12.470 12.253 12.225 12.198 12.171 12.143 10.779 10.999 11.008 11.017 11.025 11.031 1.254 1.217 1.181 1.146 1.112 1.079 

Echaporã 6.822 6.322 6.310 6.298 6.286 6.274 5.182 5.035 5.047 5.058 5.069 5.079 1.287 1.263 1.240 1.217 1.195 1.173 

Espirito Santo do 
Turvo 3.670 4.239 4.294 4.349 4.405 4.462 3.235 3.626 3.673 3.720 3.768 3.816 613 621 629 637 646 654 

Fernão 1.434 1.562 1.570 1.579 1.587 1.596 678 849 865 881 896 912 713 705 698 691 684 676 

Florínea 3.126 2.831 2.814 2.799 2.782 2.766 2.636 2.514 2.508 2.504 2.497 2.491 317 306 295 285 275 265 

Gália 7.862 7.018 6.960 6.901 6.843 6.787 5.595 5.230 5.209 5.186 5.164 5.143 1.788 1.751 1.715 1.679 1.644 1.610 

Iaras 3.044 6.337 6.394 6.450 6.507 6.566 1.889 2.820 2.845 2.870 2.895 2.922 3.517 3.549 3.580 3.612 3.644 3.677 

Ibirarema 5.699 6.716 6.795 6.876 6.956 7.038 5.091 6.204 6.291 6.379 6.466 6.554 512 504 497 490 484 478 

Itatinga 15.429 18.029 18.273 18.520 18.770 19.024 13.518 16.399 16.672 16.948 17.226 17.507 1.630 1.601 1.572 1.544 1.517 1.490 

João Ramalho 3.834 4.147 4.171 4.195 4.219 4.243 3.069 3.540 3.579 3.617 3.655 3.692 607 592 578 564 551 539 

Lucianópolis 2.156 2.248 2.248 2.248 2.249 2.249 1.651 1.779 1.785 1.790 1.796 1.802 469 463 458 453 447 442 

Lupércio 4.228 4.352 4.359 4.365 4.373 4.379 2.108 3.864 3.931 3.986 4.032 4.069 488 428 379 341 310 286 

Maracaí 12.998 13.329 13.351 13.373 13.396 13.419 11.415 12.082 12.132 12.180 12.228 12.275 1.247 1.219 1.193 1.168 1.144 1.121 

Ocauçu 4.165 4.163 4.161 4.158 4.156 4.153 2.915 3.324 3.356 3.385 3.413 3.440 839 805 773 743 713 685 

Óleo 2.992 2.676 2.657 2.638 2.620 2.601 1.772 1.765 1.769 1.773 1.777 1.780 911 888 865 843 821 799 

Ourinhos 93.693 102.955 103.734 104.518 105.310 106.106 89.209 100.296 101.055 101.819 102.590 103.366 2.659 2.679 2.699 2.720 2.740 2.761 

Palmital 20.681 21.182 21.227 21.273 21.317 21.362 16.776 19.423 19.570 19.705 19.827 19.939 1.759 1.657 1.568 1.490 1.423 1.364 
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Município 
População Total População Urbana População Rural 

2010* 2011 2012 2013 2014 2015 2010* 2011 2012 2013 2014 2015 2010* 2011 2012 2013 2014 2015 

Paraguaçu Paulista 39.559 42.255 42.455 42.656 42.858 43.061 36.570 38.293 38.474 38.657 38.840 39.024 3.962 3.981 3.999 4.018 4.037 4.057 

Pardinho 4.718 5.574 5.654 5.735 5.817 5.901 2.983 4.383 4.515 4.648 4.779 4.911 1.191 1.139 1.087 1.038 990 944 

Paulistânia 1.778 1.779 1.779 1.778 1.778 1.777 998 1.212 1.231 1.250 1.268 1.286 567 548 528 510 491 474 

Pedrinhas Paulista 2.858 2.939 2.947 2.954 2.962 2.969 2.312 2.479 2.495 2.510 2.525 2.539 460 452 444 437 430 423 

Platina 2.867 3.189 3.220 3.251 3.283 3.314 2.119 2.511 2.549 2.587 2.626 2.665 678 671 664 657 649 643 

Pratânia 3.941 4.593 4.648 4.701 4.758 4.813 2.714 3.480 3.551 3.621 3.693 3.764 1.113 1.097 1.080 1.065 1.049 1.033 

Quatá 11.652 12.789 12.904 13.021 13.140 13.259 10.545 12.002 12.132 12.263 12.394 12.523 787 772 758 746 736 728 

Rancharia 28.754 28.804 28.803 28.802 28.801 28.800 24.973 25.828 25.897 25.964 26.030 26.093 2.976 2.906 2.838 2.771 2.707 2.644 

Ribeirão do Sul 4.488 4.446 4.434 4.423 4.412 4.401 2.853 3.295 3.326 3.357 3.386 3.414 1.151 1.108 1.066 1.026 987 950 

Salto Grande 8.437 8.784 8.813 8.843 8.871 8.900 7.381 7.930 7.976 8.022 8.066 8.110 854 837 821 805 790 776 

Santa Cruz do Rio 
Pardo 40.876 43.895 44.118 44.341 44.566 44.791 35.083 40.130 40.487 40.833 41.171 41.499 3.765 3.631 3.508 3.395 3.292 3.198 

São Pedro do Turvo 6.889 7.195 7.210 7.224 7.239 7.253 4.400 5.148 5.209 5.268 5.328 5.385 2.047 2.001 1.956 1.911 1.868 1.825 

Tarumã 10.731 12.865 13.062 13.261 13.463 13.669 9.635 12.107 12.317 12.526 12.736 12.948 758 745 735 727 721 718 

Ubirajara 4.156 4.425 4.449 4.473 4.498 4.522 2.997 3.228 3.249 3.270 3.292 3.313 1.197 1.200 1.203 1.206 1.209 1.212 

Total na UGRHI-17 618.956 665.487 669.102 672.741 676.425 680.130 683.874 546.113 606.861 611.464 616.026 620.563 625.064 629.546 72.843 58.626 57.638 56.715 

Fonte: SEADE, 2015 / CRHi 2015. 
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Figura 15. Evolução da população total, urbana e rural. 

Fonte: Seade, 2015. 

 

Cabe destacar que o critério para definir se uma área é urbana ou rural é 

eminentemente legal, conforme as Leis de Zoneamento de cada município. Assim, o cálculo 

das taxas de urbanização só pode se elaborado obedecendo aos limites dessas leis. Além 

disso, os desmembramentos municipais e as alterações nos limites das áreas urbanas e das 

zonas rurais modificam os valores das taxas de urbanização dos municípios no decorrer dos 

anos adotados para esta análise. Após esses esclarecimentos, apresenta-se o Quadro 14 

sobre a evolução da taxa de urbanização.  

Quadro 14. Evolução da taxa de urbanização 

MUNICÍPIO 
Taxa de urbanização (%) 

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Águas de Santa Bárbara 76,4 76,0 76,2 76,4 76,6 76,7 76,9 

Alvinlândia 90,2 89,8 90,1 90,3 90,6 90,9 91,1 

Assis 96,1 95,6 95,6 95,6 95,6 95,6 95,6 

Avaré 95,8 95,7 95,8 95,9 96,0 96,1 96,2 

Cabrália Paulista 89,6 86,5 86,6 86,7 86,8 86,8 86,9 

Campos Novos Paulista 77,8 77,7 78,3 78,8 79,4 79,8 80,4 

Cândido Mota 94,3 94,0 94,2 94,3 94,5 94,6 94,7 

Canitar 94,7 94,7 94,9 95,1 95,2 95,3 95,4 

Cerqueira César  90,2 89,6 89,9 90,2 90,5 90,8 91,0 

Chavantes 90,8 92,0 92,3 92,6 92,9 93,2 93,4 

Cruzália  66,3 66,4 66,9 67,4 67,9 68,4 68,9 

Duartina 87,4 89,8 90,0 90,3 90,6 90,8 91,1 

Echaporã 80,5 79,6 80,0 80,3 80,6 81,0 81,3 

Espirito Santo do Turvo 84,8 85,5 85,5 85,5 85,5 85,5 85,5 
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MUNICÍPIO 
Taxa de urbanização (%) 

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Fernão 57,8 54,4 55,1 55,8 56,5 57,1 57,9 

Florínea 89,0 88,8 89,1 89,5 89,8 90,1 90,4 

Gália 76,1 74,5 74,8 75,1 75,5 75,8 76,1 

Iaras 55,0 44,5 44,5 44,5 44,5 44,5 44,5 

Ibirarema 92,6 92,4 92,6 92,8 93,0 93,1 93,3 

Itatinga 89,8 91,0 91,2 91,5 91,8 92,0 92,3 

João Ramalho 85,7 85,4 85,8 86,2 86,6 87,0 87,4 

Lucianópolis 76,4 79,1 79,4 79,6 79,9 80,1 80,4 

Lupércio 91,7 88,8 90,2 91,3 92,2 92,9 93,5 

Maracaí 88,5 90,6 90,9 91,1 91,3 91,5 91,7 

Ocauçu 74,3 79,8 80,7 81,4 82,1 82,8 83,5 

Óleo 64,7 66,0 66,6 67,2 67,8 68,4 69,1 

Ourinhos 97,3 97,4 97,4 97,4 97,4 97,4 97,4 

Palmital 91,9 91,7 92,2 92,6 93,0 93,3 93,6 

Paraguaçu Paulista 90,3 90,6 90,6 90,6 90,6 90,6 90,6 

Pardinho 79,5 78,6 79,9 81,0 82,2 83,2 84,2 

Paulistânia 63,6 68,1 69,2 70,3 71,3 72,4 73,3 

Pedrinhas Paulista 84,8 84,3 84,7 85,0 85,2 85,5 85,8 

Platina 79,1 78,7 79,2 79,6 80,0 80,4 80,8 

Pratânia 75,6 75,8 76,4 77,0 77,6 78,2 78,8 

Quatá 93,7 93,8 94,0 94,2 94,3 94,5 94,6 

Rancharia 89,2 89,7 89,9 90,1 90,4 90,6 90,8 

Ribeirão do Sul 66,5 74,1 75,0 75,9 76,7 77,6 78,4 

Salto Grande 90,8 90,3 90,5 90,7 90,9 91,1 91,3 

Santa Cruz do Rio Pardo 91,8 91,4 91,8 92,1 92,4 92,7 92,9 

São Pedro do Turvo 66,2 71,5 72,2 72,9 73,6 74,3 74,9 

Tarumã 93,9 94,1 94,3 94,5 94,6 94,7 94,8 

Ubirajara 75,9 72,9 73,0 73,1 73,2 73,3 73,4 

Total da UGRHI 17 91,2 91,2 91,4 91,6 91,7 91,9 92,1 

Total do Estado de São Paulo 93,8 95,9 96,0 96,1 96,1 96,2 96,3 

Fonte: SEADE, 2015/ CRHi 2015. 

 

Verifica-se que, em 2010, a taxa do Estado de São Paulo era de 95,9%, enquanto a 

UGRHI-17 registrava 91,2%. Pelo grau de urbanização do Estado verifica-se que, em 2015, 

a UGRHI-17 possuía um significativo contingente populacional vivendo na área urbana dos 

municípios (92,1%). Isso confirma que o crescimento urbano acompanhou a evolução do 

Estado. 
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Figura 16. UGRHI-17: Taxa de urbanização. 

Fonte: Seade, 2015. 

 
Em 2015, o Estado registrou uma taxa de urbanização de 96,1% e a UGRHI-17 

92,1%. Treze (13) municípios computaram taxas de urbanização superiores àquelas 

registradas para o conjunto da UGRHI-17 (92,1%), a saber: Assis (95,6%), Avaré (96,2%), 

Candido Mota (94,7%), Canitar (95,4%), Chavantes (93,4%), Ibirarema (93,3%), Itatinga 

(92,3%), Lupércio (93,5%) Ourinhos (97,4%), Palmital (93,6%), Quatá (94,6%), Santa Cruz 

do Rio Pardo (92,9%) e Tarumã (94,8%). 

Todos os outros vinte e nove (29) municípios apresentaram taxas de urbanização 

menores que a média da UGRHI-17, sendo que, quatro (4) deles, apresentam as taxas de 

urbanização abaixo de 70%, são eles: Cruzália (68,9%), Fernão (57,9%), Iaras (44,5%) e 

Óleo (69,1%). 

Através dos dados apresentados, pode-se concluir que o município de Fernão e o 

município de Iaras são municípios que possuem grande parte da sua população total 

vivendo em áreas rurais (55,5% e 42,1%). 

Outro importante aspecto que deve ser abordado com relação a demografia, refere-

se à evolução da densidade demográfica dos quarenta e dois municípios, objeto deste 

plano. Cabe destacar que os dados sobre a densidade complementam e enriquecem o 

conhecimento sobre o comportamento populacional uma vez que esse índice, normalmente, 

é utilizado para verificar a intensidade de ocupação de um território. 
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A Figura 17 apresenta a evolução das Densidades Demográficas (adotada as faixas 

estabelecidas pelo SEADE), na qual se evidencia que, em 2015, havia vine e quarto 

municípios (a maioria dos municipios) cujo resultado da relação habitante por km² se situava 

entre 10 e 30 hab/km². 

No outro extremo devem ser ressaltados Ourinhos que apresentou, na mesma data, 

densidade demográfica bastante expressiva (361,4 hab/km2) e Assis, que apresentou 213,7 

hab/km2, os mais altos comparados ao índice apresentado para o Estado de São Paulo em 

seu conjunto, que foi de 173,42 hab/km2 no ano de 2015.  

Ainda, em 2015 três municípios encontravam-se na faixa de densidade menor do que 

10 hab/km², são eles: São Pedro do Turvo (9,9), Campos Novos Paulista (9,7) e Paulistânia 

(6,9), como confirmam os dados da Figura 17. 

 
Figura 17. Densidade demográfica na UGRHI-17. 

Fonte: SEADE, 2015/CRHi 2015. 

 

Vale destacar que a densidade demográfica da própria Bacia é considerada baixa 

registrando, em 2015, aproximadamente 40,8 hab/km².  

Quadro 15. Densidade demográfica das UPHs. 

UPH (Unidades de 
Planejamento Hidrico) 

Área (km²) População (hab.) 
Densidade 

demográfica 
(hab./km²) 

Capivara 4.798,57 202.172 42,1 

Pardo 5.050,66 313.205 62,0 

Pari/Novo 2.686,24 110.153 41,0 

Turvo 4.214,96 58.344 13,8 

Total UGRHI-17 16.750,43 683.874 40,8 
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Conforme se observa no Quadro 15, a UPH Pardo é a que possui a maior densidade 

demográfica, apresentando um valor de 62 habitantes por km². Essa Sub-bacia concentra 

46% da população da UGRHI, embora outros 30% se concentrem na UPH Capivara que 

possui uma área de 4.798,57 km². 

O somatório da população das UPHs Pardo e Capivara equivalem a 76% da 

população total da UGRHI 17. É importante deixar claro que as sub-bacias, na maioria das 

vezes englobam parcelas territoriais de diversos municípios, pois nem sempre os limites 

administrativos coincidem com os limites hídricos. Desta forma, a distribuição da população 

por UPHôs seguiu a metodologia apresentada no Plano do Paranapanema Federal (ANA, 

2016). 

4.1.1.2 Responsabilidade social e desenvolvimento humano 

O Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS) é um sistema de indicadores 

socioeconômicos referidos a cada município do Estado de São Paulo, destinado a subsidiar 

a formulação e a avaliação de políticas públicas na esfera municipal. Com o IPRS, a 

Fundação Seade procurou criar, para o Estado de São Paulo, um indicador que, 

preservando as três dimensões (renda, escolaridade e longevidade) do Índice de 

Desenvolvimento Humano ï IDH tivesse como base: 

Å Variáveis aptas a captar mudanças nas condições de vida do município em curto 

espaço de tempo;  

Å Registros administrativos que satisfizessem as condições de periodicidade e 

cobertura, necessárias para atualização do indicador para os anos entre os censos 

demográficos e para todos os municípios do Estado;  

Å Uma tipologia de municípios que permitisse identificar, simultaneamente, a situação 

de cada um nas dimensões renda, escolaridade e longevidade. Esse tipo de 

indicador, apesar de não ser passível de ordenação, possibilita um maior 

detalhamento das condições de vida existentes no município, o que é fundamental 

quando se pensa no desenho de políticas públicas específicas para municípios com 

diferentes níveis e padrões de desenvolvimento.  

A partir desses parâmetros, compôs-se o IPRS: três dimensões setoriais, que 

mensuram as condições atuais do município em termos de renda, escolaridade e 

longevidade ï permitindo, nesse caso, o ordenamento dos 645 municípios do Estado de São 

Paulo segundo cada uma dessas dimensões ï e uma tipologia constituída de cinco grupos, 

denominada grupos do IPRS, que resume a situação dos municípios segundo os três eixos 

considerados. Assim, apesar de representarem as mesmas dimensões, os componentes 
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dos indicadores setoriais são distintos daqueles utilizados pelo IDH. Em cada uma das três 

dimensões foram criados indicadores sintéticos, que permitem a hierarquização dos 

municípios paulistas conforme seus níveis de riqueza, longevidade e escolaridade. Esses 

indicadores, expressos em uma escala de 0 a 100, constituem uma combinação linear das 

variáveis selecionadas para compor cada dimensão. A estrutura de ponderação foi obtida de 

acordo com um modelo de análise fatorial, em que se estuda a estrutura de 

interdependência entre diversas variáveis. 

O Quadro 16, a seguir, apresenta a composição dos 5 grupos do IPRS. As definições 

explicitadas fornecem as condições básicas para a apresentação do IPRS, que, de forma 

sucinta, traduzem as condições socioeconômicas da UGRHI-17, conforme Quadro 17. 

Quadro 16. Grupos do IPRS. 

GRUPO CATEGORIAS 

Grupo 1 

Alta riqueza, alta longevidade e média escolaridade.  

Alta riqueza, alta longevidade e alta escolaridade.  

Alta riqueza, média longevidade e média escolaridade.  

Alta riqueza, média longevidade e alta escolaridade.  

Grupo 2 

Alta riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade.  

Alta riqueza, baixa longevidade e média escolaridade.  

Alta riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade.  

Alta riqueza, média longevidade e baixa escolaridade.  

Alta riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade.  

Grupo 3 

Baixa riqueza, alta longevidade e alta escolaridade.  

Baixa riqueza, alta longevidade e média escolaridade.  

Baixa riqueza, média longevidade e alta escolaridade.  

Baixa riqueza, média longevidade e média escolaridade.  

Grupo 4 

Baixa riqueza, baixa longevidade e média escolaridade.  

Baixa riqueza, baixa longevidade e alta escolaridade.  

Baixa riqueza, média longevidade e baixa escolaridade.  

Baixa riqueza, alta longevidade e baixa escolaridade. 

Grupo 5 Baixa riqueza, baixa longevidade e baixa escolaridade. 

Fonte: SEADE, 2012. 

 

Para o Estado de São Paulo, o IPRS mais atualizado refere-se ao ano de 2012, que 

foi a base utilizada para os municípios da UGRHI-17. 

Quadro 17. Índice Paulista de Responsabilidade Social ï IPRS 2012 ï UGRHI-17. 

Municípios 
IPRS ano de 2012 

Riqueza Longevidade Escolaridade Grupo do IPRS 

Águas de Santa Bárbara 40 69 56 3 

Alvinlândia 30 70 60 3 

Assis 36 71 62 3 

Avaré 37 69 56 3 

Cabrália Paulista 33 52 53 5 

Campos Novos Paulista 32 72 56 3 

Cândido Mota 37 66 60 4 

Canitar 34 56 43 5 

Cerqueira César  38 67 53 4 

Chavantes 38 66 47 5 

Cruzália  38 59 56 4 
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Municípios 
IPRS ano de 2012 

Riqueza Longevidade Escolaridade Grupo do IPRS 

Duartina 29 74 70 3 

Echaporã 32 68 58 3 

Espirito Santo do Turvo 35 70 54 3 

Fernão 27 88 64 3 

Florínea 35 64 56 4 

Gália 31 60 50 5 

Iaras 33 71 45 4 

Ibirarema 37 66 54 4 

Itatinga 35 70 55 3 

João Ramalho 34 54 55 4 

Lucianópolis 33 70 61 3 

Lupércio 32 73 59 3 

Maracaí 37 74 59 3 

Ocauçu 31 58 52 5 

Óleo 29 68 52 4 

Ourinhos 37 72 56 3 

Palmital 39 75 57 3 

Paraguaçu Paulista 37 65 59 4 

Pardinho 38 73 46 4 

Paulistânia 30 77 65 3 

Pedrinhas Paulista 39 76 64 3 

Platina 32 75 50 4 

Pratânia 37 72 48 4 

Quatá 37 60 50 5 

Rancharia 36 70 62 3 

Ribeirão do Sul 32 72 65 3 

Salto Grande 35 65 52 5 

Santa Cruz do Rio Pardo 37 75 61 3 

São Pedro do Turvo 31 68 57 3 

Tarumã 39 71 53 4 

Ubirajara 31 74 55 3 

Média do IPRS - UGRHI 17 35 69 56 4 

Fonte: SEADE, 2012. 
 
 
 

Para o ano de análise (2012), as informações do IPRS indicam que nenhum dos 

municípios da UGRHI-17 apresentou condições socioeconômicas favoráveis, em que seu 

IPRS ficou no grupo 1. No grupo 2, onde predomina a alta renda, variando a longevidade e a 

escolaridade, também não foram constatados na UGRHI-17 municípios que se 

enquadrassem nesse perfil. No entanto, 22 municípios da UGRHI-17 estão enquadrados no 

grupo 3 do IPRS, onde predomina a baixa riqueza, com variações na escolaridade e 

longevidade. 

Observa-se também que parte da população da UGRHI-17 encontra-se em 

condições socioeconômicas bastante vulneráveis, na medida em que as informações acima 

apontam que 20 municípios, em 2012, registraram IPRS nos grupos 4 e 5, nos quais as 

precariedades econômicas são preponderantes. Desse conjunto, Cabrália Paulista, Canitar, 
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Chavantes, Gália, Ocauçu, Quatá e Salto Grande estão enquadrados no grupo 5, que se 

constitui o grupo mais desfavorável do IPRS.  

A Figura 18 apresenta a evolução dos municípios quanto ao IPRS na UGRHI-17. 

Comparando os anos analisados, observa-se que houve um aumento dos municípios 

enquadrados no grupo 2, de 6 municípios, em 2012 comparando com 2010.  Nos grupos 4 e 

5 , se somados, em 2010 existiam 25 municípios enquadrados, e em 2012 este numero 

passou para 20. Pode-se concluir através desses dados, que houve uma melhora no índice 

de responsabilidade social da UGRHI-17 comparado com os anos anteriores.  Todavia, em 

2004 havia 2 municípios no Grupo 01, enquanto que em 2012 não há mais nenhum 

enquadrado neste seleto grupo. 

 
Figura 18. Índice Paulista de Responsabilidade Social. 

Fonte: SEADE, 2012 
 
 
 

A Figura 19 apresenta a evolução do IPRS na bacia do Médio Paranapanema desde 

o ano de 2004, até o ano de 2012, nos anos que os dados foram disponibilizados pela 

Fundação SEADE. 
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Figura 19. IPRS na UGRHI-17. 

Fonte: Dados ï CRHi 2015 / Seade, 2012. 

 

O IDHM (índice de desenvolvimento humano municipal) é um indicador que sintetiza 

três aspectos do desenvolvimento humano: vida longa e saudável, acesso ao conhecimento 

e padrão de vida, traduzidos nas dimensões de longevidade, educação e renda, como já 

explicito anteriormente, distintos dos indicadores utilizados para o IPRS. Quanto mais 

próximo de 1, maior o desenvolvimento humano do município, classificado segundo as 

categorias indicadas no Quadro 18. 

Quadro 18. Faixa de valores do IDHM. 

 

Faixas Valores

Muito Alto 0,80 ï 1,0

Alto 0,70 ï 0,799

Médio 0,60 ï 0,699

Baixo 0,50 ï 0,599

Muito Baixo 0,00 ï 0,499

Figura ilustrativa 
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Figura 20. IDHM na UGRHI-17. 

Fonte: SEADE, 2010. 

 
Comparando os índices de desenvolvimento humano nos municípios da Bacia do Rio 

Médio Paranapanema, entre 2000 e 2010, houve um aumento no número de municípios 

com o índice classificado como alto (de 2 municípios para 37 municípios) e acrescentou um 

município com classificação muito alto. Consequentemente, o número de municípios 

classificados com o IDH baixo, diminuiu (de 12 municípios para 0 municípios). Apenas 

quatro municípios foram classificados como IDH médio. O Quadro 19 e a Figura 20 

apresentam a evolução do IDHM nos municípios da bacia do Médio Paranapanema 

comparando dados de 2000 e 2010, anos que os dados foram disponibilizados pelo Atlas de 

desenvolvimento humano no Brasil, de 2013. 

Quadro 19. IDHM dos municípios da UGRHI-17. 

Municípios 
Índice de Desenvolvimento Humano 

2000 2010 

Águas de Santa Bárbara 0,668 0,757 

Alvinlândia 0,555 0,722 

Assis 0,728 0,805 

Avaré 0,683 0,767 

Cabrália Paulista 0,577 0,694 

Campos Novos Paulista 0,592 0,706 

Cândido Mota 0,656 0,747 

Canitar 0,545 0,680 

Cerqueira César  0,631 0,729 

Chavantes 0,642 0,729 

Cruzália  0,690 0,774 

Duartina 0,638 0,748 

Echaporã 0,634 0,745 

Espirito Santo do Turvo 0,573 0,696 

Fernão 0,642 0,703 

Florínea 0,642 0,713 

Gália 0,606 0,709 

Iaras 0,568 0,674 
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Municípios 
Índice de Desenvolvimento Humano 

2000 2010 

Ibirarema 0,662 0,708 

Itatinga 0,595 0,706 

João Ramalho 0,621 0,741 

Lucianópolis 0,598 0,733 

Lupércio 0,592 0,724 

Maracaí 0,679 0,771 

Ocauçu 0,628 0,717 

Óleo 0,631 0,730 

Ourinhos 0,696 0,778 

Palmital 0,671 0,746 

Paraguaçu Paulista 0,663 0,762 

Pardinho 0,627 0,727 

Paulistânia 0,630 0,718 

Pedrinhas Paulista 0,730 0,774 

Platina 0,564 0,719 

Pratânia 0,621 0,701 

Quatá 0,653 0,738 

Rancharia 0,680 0,751 

Ribeirão do Sul 0,603 0,747 

Salto Grande 0,623 0,704 

Santa Cruz do Rio Pardo 0,672 0,762 

São Pedro do Turvo 0,599 0,703 

Tarumã 0,654 0,753 

Ubirajara 0,586 0,727 

Fonte: SEADE, 2010. 

 

Observa-se que, somente o município de Assis está classificado como muito alto no 

IDHM no ano de 2010. Na lista de classificação dos municípios do Estado de São Paulo, 

divulgada pelo Atlas de Desenvolvimento humano no Brasil (2013), Assis está na 14ª 

posição no ano de 2010.  

Os municípios que estão classificados como IDHM médio (0,60-0,699) são: Cabrália 

Paulista, Canitar, Espírito Santo do Turvo e Iaras.  
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Figura 21. Evolução do IDHM nos municípios da UGRHI-17. 

Fonte: SEADE, 2010. 
 
 

A melhora no índice de desenvolvimento social se dá através da melhora em índices 

referentes à educação (aumento do nível de escolaridade), longevidade (expectativa de vida 

ao nascer) e renda per capita dos residentes do município. 

4.1.1.3 Índice paulista de vulnerabilidade social 

O Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) é um sistema de indicadores que 

expressam o grau de desenvolvimento social e econômico dos municípios do Estado de São 

Paulo. A dimensão socioeconômica compõe-se da renda apropriada pelas famílias e do 

poder de geração da mesma por seus membros, considerando que os níveis baixos de 

renda definem a situação de pobreza, enquanto a escassez de fontes de rendimentos 

seguros e regulares delimitam situações concretas de riscos à pobreza. Já a demográfica 

está relacionada ao ciclo de vida familiar, expressas pela idade do responsável e a presença 

de crianças com idade até quatro anos, não relacionando pobreza e ciclo de vida.  

A partir desses parâmetros, compôs-se o IPVS constituído de sete grupos. O Quadro 

20, a seguir, apresenta a composição dos 7 grupos do IPVS. As definições explicitadas 

fornecem as condições básicas para a apresentação do IPVS, ano 2010, que, de forma 

sucinta, traduzem as condições da UGRHI-17, conforme Quadro 21. 

Figura ilustrativa 
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Quadro 20. Grupos do IPVS. 

Grupo 

Dimensões 

IPVS Socio-
econômica 

Ciclo de vida familiar 

1 Muito alta Famílias jovens, adultas e idosas Baixíssima vulnerabilidade 

2 Média  Famílias adultas e idosas Vulnerabilidade muito baixa 

3 Média Famílias jovens Vulnerabilidade baixa 

4 Baixa Famílias adultas e idosas Vulnerabilidade média 

5 Baixa Famílias jovens Vulnerabilidade alta 

6 Baixa Famílias jovens Vulnerabilidade muito alta 

7 Baixa Famílias idosas, adultas e jovens Vulnerabilidade alta 

Fonte: Fundação Seade. Índice Paulista de Vulnerabilidade Social, 2014. 

 

Quadro 21. Distribuição (%) da população dos municípios da UGRHI-17 nos grupos do IPVS. 

Municípios 
População (%) - 2010 

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4 Grupo 5 Grupo 6 Grupo 7 

Águas de Santa Bárbara - 55,7 21,6 22,7  -   -   -  

Alvinlândia 7,2  -   -  92,8  -   -   -  

Assis 2,4 53,7 12,6 25,4 5,9  -   -  

Avaré 1,5 46,1 18,1 17,8 16,5  -   -  

Cabrália Paulista  -   -   -  68,6 23,4  -  8,1 

Campos Novos Paulista  -  9,0 3,5 59,0 18,7  -  9,7 

Cândido Mota  -  37,9  -  48,8 12,8  -  0,6 

Canitar  -   -  5,3 63,1 31,6  -   -  

Cerqueira César   -  42,4 2,0 29,8 25,9  -   -  

Chavantes  -  29,4 5,5 57,6 5,3  -  2,1 

Cruzália   -  33,8  -  49,6  -   -  16,5 

Duartina  -  30,3  -  69,7  -   -   -  

Echaporã 2,7 21,0 2,8 70,2  -   -  3,3 

Espirito Santo do Turvo  -  14,5 36,0 41,4 8,1  -   -  

Fernão  -  23,9 21,7 54,4  -   -   -  

Florínea  -   -   -  10 -   -   -   -  

Gália  -  26,8 8,2 57,8  -   -  7,2 

Iaras  -  11,8 19,7  -  32,6  -  35,9 

Ibirarema  -  12,4 1 -  72,2  -  5,4  -  

Itatinga  -  15,8 14,1 18,9 49,5  -  1,7 

João Ramalho  -  8,0  -  58,0 34,0  -   -  

Lucianópolis 9,1 12,5  -  78,4  -   -   -  

Lupércio  -   -  6,9 68,8 24,3  -   -  

Maracaí  -  28,1 10,5 56,1 5,4  -   -  

Ocauçu  -  18,2 10,9 55,5 10,6  -  4,8 

Óleo  -  52,0  -  16,4 31,6  -   -  

Ourinhos 1,6 38,9 10,7 38,2 10,4  -  0,2 

Palmital  -  51,0 3,3 41,9 2,9  -  1,0 

Paraguaçu Paulista  -  33,6 8,2 35,9 20,8  -  1,4 
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Municípios 
População (%) - 2010 

Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4 Grupo 5 Grupo 6 Grupo 7 

Pardinho  -  43,1 33,2 2,8 20,9  -   -  

Paulistânia  -  21,2 11,6 67,1  -   -   -  

Pedrinhas Paulista 6,6 25,8  -  58,5  -   -  9,0 

Platina 6,0  -   -  79,9  -   -  14,1 

Pratânia  -  31,2 38,3 30,6  -   -   -  

Quatá  -  29,0 13,3 46,1 11,6  -   -  

Rancharia  -  33,9 5,2 46,3 13,2  -  1,4 

Ribeirão do Sul  -  32,6  -  58,0 5,3  -  4,1 

Salto Grande  -  20,4 3,6 65,6 7,4  -  3,0 

Santa Cruz do Rio Pardo  -  43,8 12,1 35,8 8,3  -   -  

São Pedro do Turvo  -  31,5 4,0 33,3 22,2  -  9,0 

Tarumã 1,4 2 -  24,2 33,8 20,6  -   -  

Ubirajara  -  14,5 30,3 55,2  -   -   -  

Média do IPVS  UGRHI 17 0,9 25,1 9,7 49,6 11,4 0,1 3,2 

Fonte: Seade, 2010. 

 
As informações do IPVS indicam que a maioria da população dos municípios da 

UGRHI-17, se enquadra no Grupo 4 ï Vulnerabilidade média, com a dimensão 

socioeconômica baixa e famílias adultas e idosas. O município que melhor se enquadra no 

IPVS, é o município de Águas de Santa Bárbara, com mais de 50% da sua população 

enquadrada no Grupo 2 (vulnerabilidade muito baixa), seguido de Assis, Óleo e Palmital, 

nos quais a população se enquadra, em sua maior parte, no grupo 2. 

O município de Iaras, é o município que grande parte da população (35,9%) se 

enquadra no grupo 7, de alta vulnerabilidade, com a dimensão socioeconômica baixa e 

famílias idosas e adultas, e a maioria pertencentes à áreas rurais. 

4.1.2 Dinâmica econômica 

De forma geral, pode-se afirmar que a Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema 

se constitui basicamente como uma bacia rural, uma vez que sua principal fonte econômica 

está ligada a atividades agrícolas, com a cultura canavieira apresentando destaque. A 

produção de milho, soja e laranja também são representativas no contexto estadual e a 

avicultura, que representa uma produção de 2% no total do Estado de São Paulo. De acordo 

com o PERH (Plano Estadual de Recursos Hídricos do Estado de São Paulo) a UGRHI-17 é 

classificada como Agropecuária. 

Adotou-se para esta análise dados sobre o setor primário, secundário e terciário, 

disponíveis no Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE, 2015), fornecidos pelo CRHi 
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para os anos de 2010 a 2015, e também os dados do Ministério do trabalho e emprego, 

2014. Entretanto, é importante ressaltar que os dados disponíveis acerca do uso dos 

recursos hídricos nos três setores da economia são muito escassos na bacia em questão.  

4.1.2.1 Agropecuária 

A agropecuária representa o conjunto das atividades ligadas à agricultura e à 

pecuária. É grande importância para a economia da UGRHI-17, uma vez que, é a principal 

atividade econômica da UGRHI.  

A intensidade de atividade de agricultura e pecuária em uma região representa 

grandes demandas de quantidade de água, uma vez que essas atividades são consideradas 

como as maiores demandas, em volume de recursos hídricos, além de influenciarem 

diretamente na qualidade dos recursos hídricos. De uma maneira geral, pode-se dizer que a 

qualidade de uma determinada água é função do uso e ocupação da terra na bacia 

hidrográfica. A interferência do homem como na poluição de origem agrícola tem uma 

implicação direta na qualidade das águas superficiais e subterrâneas. 

A área total dos municípios da UGRHI-17, conforme anteriormente apresentada, é de 

16.696,70 km². Desse total aproximadamente 61% do território são comprometidos com a 

agropecuária (cobertura herbácea arbustiva). 

Å Agricultura 

A agricultura foi divida em faixas, a primeira denominada de Lavouras permanentes, 

que segundo o IBGE é a área plantada ou em preparo para o plantio de culturas de longa 

duração, que após a colheita não necessitassem de novo plantio, produzindo por vários 

anos sucessivos. Foram incluídas nesta categoria as áreas ocupadas por viveiros de mudas 

de culturas permanentes. E as lavouras temporárias que abrangeu as áreas plantadas ou 

em preparo para o plantio de culturas de curta duração (via de regra, menor que um ano) e 

que necessitassem, geralmente de novo plantio após cada colheita, incluíram-se também 

nesta categoria as áreas das plantas forrageiras destinadas ao corte. 

Os principais produtos da lavoura temporária que se desenvolvem na UGRHI-17 são: 

cana-de-açúcar, milho e soja. Em 2012, a UGRHI-17 produzia 379.327 hectares de Cana-

de-açúcar em 37 dos 42 municípios pertencentes a unidade hidrográfica, isso representava 

71,71% da área total da UGRHI utilizada para a agricultura e 2,32% do total da produção 

estadual dessa cultura (em ha). Os municípios Paraguaçu Paulista (43.600 hectares), 

Rancharia (34.000 hectares), Quatá (24.000 hectares), Santa Cruz do Rio Pardo (23.850 

hectares), Palmital (21.000 hectares), Cândido Mota (21.000 hectares) e Tarumã (20.200 
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hectares), se somados contribuem com 50% do total da cultura da cana-de-açúcar na 

UGRHI-17. A produção do milho representa 21% do total das culturas na UGRHI-17 e 21% 

da produção em todo o Estado de São Paulo, este, por sua vez é cultivado em todos os 

municípios de forma mais homogênea, podendo-se destacar somente os municípios de 

Candido Mota, Maracaí e Palmital. A produção de soja também representa 21% do total das 

culturas na UGRHI-17 e aproximadamente 30% da produção em todo o Estado de São 

Paulo. A soja é cultivada em 33 municípios da UGRHI-17. 

 
Figura 22. Produtos em 2012 ï lavouras temporárias 

Fonte: Seade, 2012. 
 

As outras culturas temporárias de menor área ocupada são: Mandioca e Amendoim, 

e, representando apenas 1,8% do total da área agricultável da UGRHI-17, outras culturas: 

arroz, aveia, batata, feijão, mamão, melancia, sorgo, tomate, trigo e uva. A Figura 22 ilustra 

os produtos das lavouras temporárias desenvolvidos na Bacia do Médio Paranapanema. 

A área ocupada por lavouras temporárias na Bacia Hidrográfica do Médio 

Paranapanema representa 6% do total da área agricultável. A produção de laranja foi a mais 

expressiva na UGRHI 17 com relação às culturas permanentes, representando 64%. Em 

seguida está a produção de café, que representa 29% da área de culturas permanentes na 

UGRHI-17.  

As outras culturas temporárias de menor área ocupada são: abacate, banana, 

borracha, caqui, coco, goiaba, limão, manga, maracujá, palmito, pera, pêssego, tangerina e 

uva, que juntos, representam 6% da área total de culturas permanentes na UGRHI-17.A 

Figura 23 ilustra os produtos de lavouras permanentes na Bacia do Médio Paranapanema. 
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Figura 23. Produtos em 2012 ï lavouras permanentes 

Fonte: Seade, 2012. 

Å Criação de Animais 

A criação de animais se refere conjuntamente as atividades de criação bovina de 

corte e leiteira (pecuária), avicultura, suinocultura, entre outros. O principal problema 

causado pela pecuária em relação aos recursos hídricos é o comprometimento da qualidade 

das águas com dejetos dos animais, antibióticos e hormônios e pesticidas utilizados no 

cultivo de rações, além de assoreamento causado por pastagens degradadas e o 

desmatamento de áreas de vegetação nativa para ocupação com áreas de pastagens.  

Para esta análise foram selecionadas três classificações: a bovinocultura (bovinos, 

bubalinos), a avicultura (galinhas, codornas, frangos) e a suinocultura. 

Na UGRHI-17, em 2015, a criação de bovinos e bubalinos corresponde a 723.942 

animais, representando aproximadamente 7,08% do total do Estado de São Paulo. 

Destacam-se nessa criação os municípios de: Rancharia com 120.890 cabeças; Santa Cruz 

do Rio Pardo com 53.950 cabeças; Echaporã, com 47.807 cabeças; Avaré, com 46.500 

cabeças, São Pedro do Turvo, com 44.652 e Paraguaçu Paulista que contabilizou 40.118 

animais. Nesses seis municípios estavam concentrados, em 2015, 48,89% de todos os 

bovinos e bubalinos criados na UGRHI-17. Importante ressaltar que 39 dos 42 municípios 

integrantes da UGRHI-17 reservaram partes de áreas de suas respectivas zonas rurais para 

a criação de bovinos ou bubalinos, que no âmbito da pecuária é destinado ao corte e à 

produção de leite. Os municípios que não possuem criação de bovinos são: Cabrália 

Paulista, Cruzália e Paulistânia. 

A avicultura da UGRHI-17 comparada com o Estado de São Paulo registra uma 

criação de 1,68% do total paulista, correspondendo a 13.332.000 aves. Os municípios que 

mais se dedicaram na avicultura em 2015 foram: Itatinga, com 2.753.650 aves, Pratânia, 
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com 2.250.000 animais, Aguas de Santa Bárbara com 1.787.500 aves, seguidos pelos 

municípios de Rancharia que contabilizou 1.600.000 animais e Avaré com 1.551.000 aves. 

Esses municípios representaram 74,57% do total da UGRHI-17.  

Em 2015, a criação de suínos na UGRHI-17 correspondia a 19,17% do total do 

Estado de São Paulo, totalizando 208.234 animais. Os municípios com a maior criação de 

suínos foram: Cerqueira César, com 171.911 animais, seguido por Salto Grande, Ourinhos, 

Paraguaçu Paulista e Santa Cruz do Rio Pardo, com 9.000, 4.200, 4.000, e 3.300 animais, 

respectivamente. Esses municípios representam 92,40% do total da Bacia.  

A Figura 24 apresenta a comparação no numero de animais entre os anos de 2010 e 

2015 na UGRHI-17. Pode-se observar que no período a avicultura segue como a maior 

atividade na UGRHI-17 e também com maior taxa de crescimento, seguida pela pecuária e 

em terceiro lugar a suinocultura, em número de animais. 

De acordo com os dados apresentados na Figura 24 pode-se observar que houve 

uma queda de 15% no número de bovinos/bubalinos da UGRHI-17, comparando 2010 e 

2015. Em relação a avicultura e suinocultura, houve um aumento de 22% e 23% 

respectivamente no número de animais comparando os anos de 2010 e 2015. 

 
Figura 24. Número animais da agropecuária na UGRHI-17. 

Fonte: SEADE, 2015. 

 
 

Para desenvolvimento da análise do número de estabelecimentos e emprego formais 

agropecuários foram utilizadas a fonte de dados do SEADE para os anos de 2010, 2011, 

2012, 2013 e 2014.  

Em relação ao número de estabelecimentos do setor da agropecuária, em 2010, 

havia 3.535 estabelecimentos que empregavam 31.816 pessoas. Dois anos depois, em 
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2012, a UGRHI-17 computou uma retração nos estabelecimentos agropecuários de 133 

estabelecimentos, passando a registrar 3.402 estabelecimentos, consequentemente 

também houve uma diminuição nos postos de trabalho, quando se verificou que haviam 

31.655 empregos formais vinculados ao setor primário da economia, em 2012 (SEADE, 

2014). Nos anos seguintes, 2013 e 2014, o número de estabelecimentos no setor foi 

diminuindo, com 3.383 e 3.381 estabelecimentos, respectivamente. 

Com relação aos empregos no setor, no ano de 2013 houve um aumento de número 

de empregados de 1.300 em relação ao ano anterior (2012) e novamente uma queda no ano 

de 2014 para 32.033. A Figura 25 mostra a variação do numero de estabelecimentos e 

número de empregados da agropecuária na UGRHI-17 no período analisado. 

Torna-se imprescindível aqui afirmar a atenção que deve ser dada a agropecuária, 

no que concerne a utilização da água para o desenvolvimento dos diferentes produtos. Além 

disso, o uso de defensivos agrícolas (agrotóxicos) deve ser uma preocupação constante, 

uma vez que comprometem seriamente os cursos dô§gua e os mananciais de abastecimento 

público.  

 
Figura 25. Número de estabelecimentos/empregos da agropecuária na UGRHI-17. 

Fonte: Seade, 2015 e CHRi 2015. 

 

Å Estrutura Fundiária 

O levantamento da estrutura fundiária foi feito com base no ñProjeto LUPAò, 

desenvolvido pela CATI. Os dados aqui apresentados referem-se a totalidade dos 

municípios presentes na UGRHI, isto é, considera também a porção destes municípios que 

se encontram fora da UGRHI. 
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Como pode ser observado no Quadro 22 e na Figura 26, a estrutura fundiária na 

UGRHI é bastante heterogênea. A maioria das unidades de produção possui área entre 20 e 

50 ha, configurando assim, pequenas propriedades. Todavia, ainda existem na UGRHI 17 

176 unidades de produção com área maior que 1.000 ha, sendo estas consideradas 

propriedades de grande porte, para os padrões do Estado de São Paulo. 
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Quadro 22. Estrutura fundiária nos municípios que compõem a UGRHI-17. 

Município 
Área da UPA (ha) 

(0,1] (1, 2] (2,5] (5,10] (10,20] (20,50] (50,100] (100,200] (200,500] (500,1.000] (1.000,2.000] (2.000,5.000] (5.000,10.000] > 10.000 

Águas de Santa Bárbara 1 9 68 88 94 130 45 39 25 1 4 2 - - 

Alvinlândia 1 1 14 34 45 34 13 11 8 1 1 - - - 

Assis 17 9 104 111 157 197 66 42 23 12 - 1 - - 

Avaré 4 8 60 71 112 154 102 83 89 25 8 4 1 - 

Cabrália Paulista 1 3 14 17 21 34 29 34 33 3 2 - - - 

Campos Novos Paulista - 3 48 44 81 150 71 43 40 9 1 1 1 - 

Cândido Mota 7 10 61 140 310 389 141 62 46 4 2 - - - 

Canitar - 3 8 18 11 18 2 3 4 - - 1 - - 

Cerqueira César 2 6 72 96 121 197 97 54 28 13 6 - - - 

Chavantes - 1 7 4 15 19 11 15 16 7 2 - - - 

Cruzália 1 3 25 24 48 90 32 22 12 1 - - - - 

Duartina 5 8 65 75 105 110 40 35 22 6 2 - - - 

Echaporã 8 11 31 65 55 69 52 38 47 19 7 1 - - 

Espírito Santo do Turvo - 2 77 13 26 30 37 18 7 9 2 1 - - 

Fernão - 7 43 47 95 45 23 12 8 - - - - - 

Florínia 1 2 28 18 28 35 43 14 20 5 2 - - - 

Gália 2 8 49 59 59 67 29 26 30 7 8 - - - 

Iaras 4 1 67 31 149 77 27 16 5 7 1 1 - 1 

Ibirarema 1 5 54 77 118 155 47 24 15 7 - - - - 

Itatinga 4 10 54 32 60 94 83 57 57 27 11 5 - - 

João Ramalho - 1 21 26 37 97 39 25 29 9 4 1 1 - 

Lucianópolis 1 3 13 40 30 47 21 14 21 6 2 - - - 

Lupércio 12 4 18 26 31 55 22 23 9 4 - 1 - - 

Maracaí - 10 61 87 172 216 118 49 32 7 1 2 - - 

Ocauçu 4 6 68 43 66 101 52 26 26 7 2 1 - - 

Óleo - 2 30 47 95 140 48 22 5 - 1 1 - - 

Ourinhos 7 15 75 60 73 69 15 21 19 9 2 1 - - 

Palmital 7 15 75 60 73 69 15 21 19 9 2 1 - - 

Paraguaçu Paulista 3 7 92 127 235 389 179 112 81 14 3 2 1 - 

Pardinho 3 1 37 33 56 95 34 18 19 7 1 - - - 
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Município 
Área da UPA (ha) 

(0,1] (1, 2] (2,5] (5,10] (10,20] (20,50] (50,100] (100,200] (200,500] (500,1.000] (1.000,2.000] (2.000,5.000] (5.000,10.000] > 10.000 

Paulistânia - 7 32 17 23 65 20 22 19 10 4 - - - 

Pedrinhas Paulista 3 3 42 51 116 87 17 9 12 2 - - - - 

Platina - 2 75 38 88 116 43 29 19 6 3 - - - 

Pratânia 3 2 26 23 40 75 39 15 21 2 1 1 - - 

Quatá - 4 31 44 61 95 73 60 43 10 7 5 - - 

Rancharia - 13 63 113 261 199 133 104 114 26 18 6 3 - 

Ribeirão do Sul - 5 35 64 124 116 33 17 9 3 1 - - - 

Salto Grande - 1 26 66 81 92 21 11 8 2 - 1 - - 

Santa Cruz do Rio Pardo 2 5 67 165 347 494 209 98 43 12 4 2 1 - 

São Pedro do Turvo 6 10 74 108 225 259 120 84 49 9 4 2 - - 

Tarumã - 5 25 37 69 132 64 29 23 3 1 - 1 - 

Ubirajara 3 4 50 51 103 136 60 36 20 5 2 - - - 

Número de UPAS 113 235 1.985 2.390 4.116 5.238 2.365 1.493 1.175 325 122 44 9 1 
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Figura 26. Distribuição fundiária das unidades de produção agropecuárias na UGRHI-17. 
Fonte: Projeto LUPA ï CATI, 2008. 
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4.1.2.2 Atividade industrial 

De maneira geral a atividade industrial demanda grandes quantidades de água e 

influencia diretamente na qualidade dos recursos hídricos. O uso da água no setor industrial 

se realiza de varias formas, dentre elas como insumo no processo produtivo, uso em 

sistemas de resfriamento de equipamentos e também para fins sanitários. Todavia, na bacia 

do Médio Paranapanema a atividade industrial não apresenta tal relevância, até o presente 

momento. 

O setor industrial da UGRHI 17 é constituído pela indústria extrativa mineral, 

construção civil, utilidade pública e pela indústria de transformação, segundo a terminologia 

adotada na fonte de pesquisa RAIS ï Relação Anual de Informação Social de 2009 (MTE, 

2009). A indústria de transformação contava em 2009 com 1.229 estabelecimentos, ou seja, 

70,5% do total de indústrias, que era de 1.745 unidades na totalidade da UGRHI 17. A 

Figura 27 mostra a distribuição das indústrias segundo seus ramos, em 2009. 

 
Figura 27. Estabelecimentos industriais na UGRHI 17 

Fonte: MTE, 2009 
 

Para o desenvolvimento da análise do número de estabelecimentos e emprego 

formais nas indústrias foi  utilizada a fonte de dados do SEADE para os anos de 2010, 2011, 

2012, 2013 e 2014. O setor secundário (atividades industriais) da UGRHI-17 é constituído 

por indústrias extrativa mineral, construção civil, utilidade pública e indústria de 

transformação, segundo terminologia adotada na fonte de pesquisa do Ministério do 

Trabalho e Emprego ï MTE.  
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Figura 28. Número de estabelecimentos industriais na UGRHI-17. 

Fonte: Seade, 2015 e CHRi 2015. 

 

Em 2010, a Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema detinha 1.200 

estabelecimentos industriais que propiciavam emprego formal a 27.978 trabalhadores. Dois 

anos depois, em 2012, foi possível verificar que houve um incremento dos empreendimentos 

fabris, passando a UGRHI-17 a abrigar 85 novas instalações industriais, totalizando 1.285 

estabelecimentos no setor industrial, fazendo com que o numero de empregos formais 

também aumentasse, passando para 29.010 trabalhadores.  

Em 2014, o número de estabelecimentos industriais aumentou aproximadamente 4% 

em relação ao ano de 2012, passando a possuir 1.336 estabelecimentos. Mesmo com o 

aumento do número de indústrias, houve uma queda no número de empregados no setor. 

No ano de 2013, houve um aumento de 4% no número de empregos nas indústrias, e 2014, 

houve uma queda de 3,2%, possuindo 29.142 trabalhadores.  

 
Figura 29. Número de empregos nos estabelecimentos industriais na UGRHI-17. 

Fonte: Seade, 2015 e CHRi 2015. 
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Dentre os municípios da UGRHI-17 que apresentam o maior número de 

estabelecimentos industriais, está Ourinhos, com 362 indústrias, representando 18% do total 

de estabelecimentos, seguido por Avaré com 13%, Assis com 12% e Santa Cruz do Rio 

Pardo, com 11%.  

Entre 2010 e 2014 foi possível verificar que seis municípios da UGRHI-17 tiveram 

uma contração no número de estabelecimentos industriais, sendo eles: São Pedro do Turvo, 

Ribeirão do Sul, Ocauçu, João Ramalho, Campos Novos Paulista e Alvinlândia.  

Ressalta-se que os municípios: Ourinhos, Assis, Santa Cruz do Rio Pardo e 

Rancharia, apresentaram aumento em estabelecimentos industriais comparando os anos de 

2010 e 2014 de respectivamente 31, 25, 16 e 10 unidades.  

No ano de 2010, foram levantados todos os processos de outorga e identificados os 

32 maiores usuários industriais, o que demonstra claramente a vocação industrial da 

UGRHI. O Quadro 23 apresenta esta relação. 

Quadro 23. Relação dos maiores consumidores industriais 

  Nome do Usuário  Município Data 

1 Destilaria Paraguaçu Paraguaçu Paulista 5/11/2010 

2 Agrovigna (Antiga Esteve) Rancharia 5/11/2010 

3 Cosan Alimentos S.A (Nova América Alimentos) Maracaí 8/11/2010 

4 Cocal- Com. Ind. Canaã Açúcar e Álcool  Paraguaçu Paulista 8/11/2010 

5 Anonio F. Tirolli - Dest. São Joaquim Palmital 16/11/2010 

6 Usina Pau D'alho  Ibirarema 16/11/2010 

7 Destilaria São José  Palmital 16/11/2010 

8 Companhia Agrícola Quatá Quatá 17/11/2010 

9 Destilaria Pyles Platina 18/11/2010 

10 Morante e Bergamaschi e cia Ltda Palmital 18/11/2010 

11 Cervejaria Conti Cândido Mota 19/11/2010 

12 Agroindústria Tarumã- Cerealcool São Pedro do Turvo 19/11/2010 

13 Agroindustrial Esp. Santo do Turvo Espírito Santo do Turvo 23/11/2010 

14 Irmãos Melo Ltda Ribeirão do Sul 24/11/2010 

15 Cervejaria Malta Ltda Assis 24/11/2010 

16 Cosan - Tarumã  Tarumã 25/11/2010 

17 Destilaria Água Bonita  Tarumã 25/11/2010 

18 Novamérica ( Cosan) Santa Cruz do Rio Pardo 26/11/2010 

19 TGM Cerqueira César  26/11/2010 

20 Usina Furlan Avaré 26/11/2010 

21 Alispec Ind. e Com. Prod. Alimentos  Cerqueira César 30/11/2010 

22 Usina Rio Pardo S.A Cerqueira César 30/11/2010 

23 Silver Ind. e Com. Bebidas Avaré 30/11/2010 

24 Rudolf ï Bermave Ibirarema 1/12/2010 

25 ICBC Industria e Comercio de Bebidas Ltda Palmital 1/12/2010 

26 Laticinios Gegê Pardinho 3/12/2010 

27 Abatedouro Beira Rio  Santa Cruz do Rio Pardo 3/12/2010 

28 Frigorífico Mabella Ltda Itatinga 6/12/2010 
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  Nome do Usuário  Município Data 

29 Frigorifico Mabella  Itatinga 6/12/2010 

30 Watercryl quimica Ltda Palmital 7/12/2010 

31 Produtos de Mandioca Fadel Palmital 7/12/2010 

32  Industrial e Comercial Marvi Ourinhos 7/12/2010 

 

Como pode ser observado no Quadro 23, a maior parte das maiores indústrias na 

região está relacionada ao setor agroindustrial, em especial nas indústrias sucroalcooleiras, 

e alimentícias. 

4.1.2.3 Setor de mineração 

A mineração é uma atividade degradadora e uma das maiores modificadoras da 

superfície terrestre, afetando não somente a paisagem local, mas o ecossistema em geral 

(IPT,1992). A minera­«o de areia em cavas ® parte da ñcesta b§sicaò da constru­«o civil. No 

entanto, a exploração tem gerado muita polêmica tanto na comunidade científica, quanto na 

sociedade em geral e nos meios de comunicação, não somente pela degradação causada, 

mas também pelas lagoas resultantes do processo final da exploração, que se apresentam 

em grande número.  

Os locais de ocorrência de minerações ativas e inativas na área do Médio 

Paranapanema foram levantados a partir de dados georreferenciados disponíveis pelo 

DNPM. Os bens minerais extraídos nesta região são: areia, argila, basalto, carvão, 

cascalho, minérios, saibro, turfa e água mineral, conforme pode ser observada sua 

distribuição na UGRHI-17 na Figura 30. 
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Figura 30. Localização de áreas de pesquisas de mineração na UGRHI-17. 

Fonte: DNPM 2014. 
 

A Figura 31 apresenta a quantidade dos estabelecimentos de mineração na UGRHI-

17, comparando os anos de 2008 e 2010. Os estabelecimentos de mineração tiveram uma 

diminuição em 6 unidades do início de 2008 a 2015. 

 
Figura 31. Número de estabelecimentos de mineração na UGRHI-17. 

Fonte: MTE, 2015 e CRHi, 2015. 
 

 

Figura ilustrativa 
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Os municípios que possuem estabelecimentos de mineração na bacia do Médio 

Paranapanema são Águas de Santa Bárbara (1), Assis (7), Cândido Mota (1), Chavantes (1) 

Duartina (1), Fernão (1), Itatinga (3), Lucianópolis (1), Ourinhos (8), Paraguaçu Paulista (3), 

Pratânia (3), Rancharia (1), Salto Grande (3) e Santa Cruz do Rio Pardo (2), abrigando em 

2015, um total de 35 estabelecimentos. 

4.1.2.4 Comércio e serviços 

O setor da economia que engloba as atividades de comércio e dos serviços é o setor 

terciário. As atividades vinculadas ao comércio incluem: o comércio varejista e o comércio 

atacadista. Para caracterizar o setor de serviços foram consideradas as seguintes 

ocupações: instituições de crédito, seguros e capitalizações; administração e comércio de 

imóveis, valores mobiliários, serviços técnicos profissionais, auxiliares das atividades 

econômicas; transporte e comunicação; serviços de hotelaria, alimentação, reparação, 

manutenção, redação; serviços médicos, odontológicos e veterinários; instituições de 

ensino. 

 
Figura 32. Número de estabelecimentos de comércio e serviços na UGRHI-17. 

Fonte: Seade, 2015. 

 

A UGRHI-17 conquistou 620 estabelecimentos comerciais num período de quatro 

anos. Em 2010, no setor de comércio existiam 6.932 estabelecimentos, e, dois anos depois, 

em 2012 foram computados 7.243 empresas no ramo do comércio e, no ano de 2014 esse 

número aumentou para 7.552 estabelecimentos. 
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No setor de serviços também houve um aumento no número de estabelecimentos 

entre os anos de 2010 e 2014, passando de 4.922 para 5.860 estabelecimentos no setor de 

serviços, um aumento de 938 estabelecimentos no período. 

A Figura 32, apresenta o crescimento dos estabelecimentos de comércio e serviços 

no período de 2010 ï 2014. 

Através desses dados, pode-se dizer que, o setor de terciário da economia da Bacia 

encontra-se em fase de expansão, tanto no que concerne ao número de estabelecimentos 

comerciais e serviços quanto no número de empregos oferecidos.  

A maioria dos estabelecimentos de comércio e serviços desenvolve-se nas áreas 

urbanas dos municípios, e na UGRHI-17 a maior concentração encontra-se no município de 

Assis, apresentando 19,8% do total dos estabelecimentos do comércio e 19,3% dos 

estabelecimentos de serviços. Alguns estabelecimentos comerciais e de serviços como 

universidades, postos de combustível, hospitais, hotéis, shoppings, oficinas mecânicas e 

outros demandam de grandes volumes de água para abastecimento urbano/sanitário. 

Ourinhos e Avaré eram responsáveis por aproximadamente 17 % e 14%, 

respectivamente dos estabelecimentos do setor terciário.  

4.1.2.5 Produção de energia 

Conforme dados da ANEEL (2002), existem grandes empreendimentos como as 

Usinas Hidrelétricas - UHEs, instaladas no Rio Paranapanema. Na bacia do Médio 

Paranapanema devem ser destacadas a UHE de Chavantes (limite com a unidade do rio 

Paranapanema a montante ï UGRHI 14 ï Alto Paranapanema), a UHE de Capivara seu 

limite com a Unidade a jusante com parte de sua represa dentro da UGRHI-17 (URGHI 22 ï 

Pontal do Paranapanema), Canoas I (abrangendo Cândido Mota - SP e Itambaracá - PR), 

no Rio Paranapanema, Canoas II (incluindo Palmital ï SP e Andirá ï PR), no Rio 

Paranapanema e Ourinhos (abrangendo Ourinhos ï SP e Jacarezinho ï PR), no Rio 

Paranapanema e Salto Grande no Rio Paranapanema. Essas seis UHEs somam 

1.309,5MW, no Médio Paranapanema ï UGRHI 17. 

Além dessas existem no Médio Paranapanema as chamadas Pequenas Centrais 

Hidrelétricas ï PCHs, sendo elas: Pari (Cândido Mota ïSP),  no Rio Pari, Rio Novo ( Avaré ï 

SP), situada no Rio Novo e Salto do Lobo (divisa dos municípios de Botucatu e Itatinga ), 

instalada no Rio Pardo. O Quadro 24 apresenta as informações das UHEs e PCHs 

existentes na UGRHI-17 e a Figura 33 apresenta a localização dos reservatórios das usinas 

hidrelétricas contidas na UGRHI-17. 
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Quadro 24. Estrutura fundiária nos municípios que compõem a UGRHI-17. 

UPH Rio Município Tipo Nome 
Potência 

(MW) 

Área do 
Reservatório 

(km²) 

Pari/Novo 
Pari Candido Mota / Palmital PCH  Pari 1,3 2,4 

Novo Avaré PCH  Rio Novo 1,3 1,2 

Pardo Pardo Itatinga/Botucatu PCH  Salto do Lobo 1,6 0,2 

Pardo Paranapanema Ourinhos UHE Ourinhos 44,0 1,2 

Capivara Paranapanema Candido Mota UHE Canoas I 82,5 24,9 

Pari/Novo Paranapanema Palmital UHE Canoas II 72,0 19,4 

Pari/Novo Paranapanema Salto grande UHE Salto Grande 73,8 5,1 

Pardo Paranapanema Chavantes/Rib. Claro UHE Chavantes 414,0 400 

- Paranapanema Taciba UHE Capivara 619,0 562,5 

 

 
Figura 33. Localização das UHE existente na UGRHI-17. 

 
 
 

4.1.3 Saúde pública e ecossistemas ï doenças de veiculação hídrica 

As necessidades de saúde da população são muito mais amplas do que as que 

podem ser satisfeitas com a garantia de cobertura dos serviços de saúde. Sua dimensão 

pode ser estimada através da precariedade de um sistema de água e esgoto sanitário e 

industrial, com o uso abusivo de defensivos agrícolas, com a inadequação das soluções 

Figura ilustrativa 
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utilizadas para o destino dos resíduos sólidos, ausência de medidas de proteção contra 

enchentes, erosão e desproteção dos mananciais, e os níveis de poluição e contaminação 

hídrica. 

Um fator importante que contribui para a polui­«o e contamina­«o dos cursos dô§gua 

e que consequentemente confere risco à saúde humana pela água, diz respeito à ocupação 

dos espaços rurais e urbanos que são realizadas sem um adequado planejamento visando o 

equilíbrio entre o ambiente e sua utilização.   

Como consequência tem-se a eliminação da cobertura vegetal, adensando e 

impermeabilizando o solo, o que impede a infiltra­«o e recarga dos cursos dô§gua. Tamb®m 

aumenta a produção e carreamento de resíduos para os rios, comprometendo a 

conservação da água em termos de quantidade e qualidade. 

4.1.3.1 Esquistossomose autóctone 

Doenças de veiculação hídrica são aquelas causadas pela presença de 

microrganismos patogênicos (bactérias, vírus e parasitas) na água utilizada para diferentes 

usos. Essas doenças aumentam em intensidade e distribuição nas regiões com alta 

concentração populacional e com ampliação de despejos de atividades industriais, 

especialmente os provenientes das indústrias de processamento de matéria orgânica.  

A esquistossomose é uma doença de veiculação hídrica, cuja transmissão ocorre em 

contato direto com águas superficiais onde existam hospedeiros intermediários, 

relacionadas com a deficiência no saneamento básico.  

O período de 2010-2015 foi analisado pelo CVE (Centro de Vigilância 

Epidemiológica) ï Divisão de doenças de transmissão hídrica e alimentar e observou-se a 

ocorrência de casos no município de Ourinhos (nos anos de 2010, 2011, 2012 e 2015), no 

município de Palmital em 2011 e casos no município de Avaré em 2015. 

Em 2015, pode-se concluir em relação aos dados apresentados pela referida fonte, 

uma média de 3 casos por 100.000 habitantes/ano, registrados em Ourinhos e Avaré. 
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4.2 Caracterização física da UGRHI-17 

A caracterização física da bacia hidrográfica tem o objetivo de levantar todas as 

áreas criticas do ponto de vista da manutenção da água para um planejamento bem 

sucedido da conservação da qualidade e quantidade de água.  

4.2.1 Recursos Hídricos Superficiais 

A Política Nacional de Recursos Hídricos estabelecida pela Lei Federal nº. 9.433, de 

8 de janeiro de 1997 (BRASIL, 1997), definiu que a gestão dos recursos hídricos seria feita 

por bacias hidrográficas. A Constituição Federal (BRASIL, 1988) determina que a 

dominialidade seja por corpos dô§gua, ou seja, por rios, lagos e §guas subterr©neas. Dessa 

forma, têm-se dois níveis de domínio e um impasse a ser negociado. Os níveis de domínio 

são: 

Å Domínio da União: lagos, rios e quaisquer correntes em terrenos de seu domínio ou 

que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros Países, ou se 

estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como terrenos marginais e 

as praias fluviais. (Art. 20, inciso III)  

Å Domínio dos Estados: águas superficiais e subterrâneas, fluentes, emergentes e em 

depósito, ressalvadas nesse caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União 

(Art.26, inciso I).  

A divisão hidrológica do plano foi baseada nos conceitos de Unidades de 

Planejamento Hídricas (UPHôs) já utilizadas no Plano do Rio Paranapanema Federal (ANA, 

2016), que consiste na divis«o em 04 UPHôs, conforme apresentado na Figura 34. 

O Quadro 25 apresenta a §rea de drenagem de cada uma das UPHôs e a sua 

respectiva porcentagem da área total da UGRHI-17. 

Quadro 25. Ćrea das UPHôs da UGRHI-17. 

Nome Sigla Área (km
2
) % na Bacia 

Turvo Turvo 4.214,96 25,16% 

Pardo Pardo 5.050,66 30,15% 

Pari/Novo Pari/Novo 2.686,24 16,04% 

Capivara Capivara 4.798,57 28,65% 

Total da UGRHI-17 16.750,43 100,00% 
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Figura 34. Divis«o por UPHôs da UGRHI-17. 

Fonte: ANA, 2016. 
 

 

 
Figura 35. Distribui­«o da §rea das UPHôs na UGRHI-17. 

Fonte: ANA, 2016. 
 
 

Devido ao histórico de ocupação da UGRHI, os municípios se localizam, em sua 

maioria no divisor de água. Desta forma, os limites políticos (área dos municípios) são muito 

diferentes dos limites físicos (URGHI e sub-bacias). Sendo assim, alguns municípios 

possuem área territorial em mais de uma sub-bacia, conforme apresentado no Quadro 26.  

 

 

 

Figura ilustrativa 



CBH-MP Comitê da Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema 
Plano de Bacia 

 

 
73 

Quadro 26. Área das sub-bacias e os respectivos municípios da UGRHI-17. 

Município 
Área na 

bacia (km²) 
Área fora da 
bacia (Km²) 

Área na UPH (km
2
) 

Pardo Capivara Turvo Pari/Novo 

Águas de Santa Bárbara 407,31 0 405,00 
 

2,31 
 

Agudos 619,55 345,40 2,77 
 

616,82 
 

Alvinlândia 86,50 0 
  

86,51 
 

Assis 458,95 0 
 

330,69 
 

128,26 

Avaré 727,38 484,32 727,38 
   

Bernardino de Campos 101,39 143,99 101,39 
   

Borebi 265,43 85,37 263,37 
 

2,07 
 

Botucatu 645,37 836,52 645,38 
   

Cabrália Paulista 236,68 0,02 
  

236,68 
 

Campos Novos Paulista 482,01 0 
  

1,15 480,86 

Cândido Mota 600,35 0,02 
 

427,00 
 

173,35 

Canitar 58,15 0 58,15 
   

Cerqueira César 244,76 262,91 244,76 
   

Chavantes 163,48 24,87 163,48 
   

Cruzália 149,95 0 
 

149,95 
  

Duartina 227,56 39,06 
  

227,56 
 

Echaporã 358,00 154,10 
 

108,00 
 

250,01 

Espírito Santo do Turvo 190,86 0 
  

190,86 
 

Fernão 98,91 0,01 
  

98,92 
 

Florínea 216,61 0,25 
 

216,61 
  

Gália 253,05 104,53 
  

253,06 
 

Garça 10,83 544,72 
  

10,8354 
 

Iaras 403,53 0 403,53 
   

Ibirarema 229,65 0 
   

229,66 

Iepê 162,86 434,95 
 

162,86 
  

Ipaussu 68,07 142,81 68,07 
   

Itatinga 369,40 607,54 369,41 
   

João Ramalho 274,05 145,83 
 

274,06 
  

Lençóis Paulista 269,78 540,26 269,78 
   

Lucianópolis 189,36 0 
  

189,36 
 

Lupércio 98,51 52,04 
  

98,51 
 

Lutécia 221,42 253,72 
 

221,43 
  

Manduri 49,84 178,86 49,85 
   

Maracaí 526,82 0,02 
 

526,83 
  

Marília 57,50 1110,86 
   

57,50 

Ocauçu 222,71 81,70 
  

2,37 220,35 

Óleo 170,72 28,45 170,73 
   

Oscar Bressane 0,42 215,78 
 

0,42 
  

Ourinhos 299,50 0,014 207,52 
 

91,98 
 

Palmital 543,50 0,001 
   

543,51 
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Município 
Área na 

bacia (km²) 
Área fora da 
bacia (Km²) 

Área na UPH (km
2
) 

Pardo Capivara Turvo Pari/Novo 

Paraguaçu Paulista 998,65 1,11 
 

998,66 
  

Pardinho 73,57 131,24 73,57 
   

Paulistânia 258,92 0 
  

258,93 
 

Pedrinhas Paulista 150,92 0,22 
 

150,93 
  

Piratininga 171,52 224,60 
  

171,53 
 

Platina 325,65 0 
   

325,66 

Pratânia 175,38 0 175,38 
   

Quatá 153,16 497,31 
 

153,16 
  

Rancharia 763,25 811,41 
 

763,25 
  

Ribeirão do Sul 200,61 0 0,10 
 

43,50 157,01 

Salto Grande 190,12 0,27 76,23 
 

0,90 113 

Santa Cruz do Rio Pardo 1118,09 0 503,09 
 

615,00 
 

São Manuel 68,82 586,93 68,82 
   

São Pedro do Turvo 732,90 0 0,89 
 

730,11 1,91 

Tarumã 301,51 0 
 

301,51 
  

Ubirajara 281,56 0 
  

281,56 
 

TOTAL 16.750,43 9.072,15 5.050,66 4.798,57 4.214,96 2.686,24 

 
 

A seguir é apresentada uma breve caracteriza­«o de cada uma das UPHôs: 

 
- Pardo: A UPH Pardo compreende toda a bacia hidrográfica do Rio Pardo (com 

exceção da Bacia do Rio Turvo, que forma uma UPH própria). A nascente se localiza no 

município de Pardinho e os principais afluentes são o Rio Claro (margem direita) e Rio 

Novo (margem esquerda), que não possui qualquer relação com a UPH Pari/Novo. O 

desague do Rio Pardo no Rio Paranapanema ocorre no município de Salto Grande, após 

ñcortarò a §rea urbana de Ourinhos e receber o desague do Rio Turvo. Al®m disso, a UPH 

abrange pequenos tributários diretos do Paranapanema, nos municípios de Chavantes, 

Canitar, Ourinhos e Salto Grande. 

 
Capivara: A UPH Capivara abrange a bacia hidrográfica do Rio da Capivara, desde 

as nascentes no município de Lutécia e Echaporã até o desagua no Rio Paranapanema, no 

município de Maracaí, em trecho com remanso formado pela UHE Capivara. Ao longo do 

curso principal, existe apenas a área urbana de Maracaí. Destaca-se a presença do 

município de Assis, no divisor de águas entre o Rio da Capivara e o Rio Pari (UPH 

Pari/Novo). Os principais afluentes do Rio da Capivara são o Rio São Mateus e o Ribeirão 

Capivari, ambos na margem direita. Esta UPH também abrange vários tributários diretos do 
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Paranapanema, entre o município de Candido Mota a Pedrinhas Paulista, dos quais de 

destacam o Ribeirão do Bagre e o Ribeirão do Dourado. 

Turvo: Esta UPH e delimitada pela bacia de drenagem do Rio Turvo, que nasce 

entre os municípios de Agudos e desagua no Rio Pardo no município de Ourinhos. Os 

principais afluente são o Rio São João e o Rio Lambari, ambos na margem direita do Rio 

Turvo. 

Pari/Novo: Abrange as bacias hidrográficas do Rio Pari e do Rio Novo, além de 

tributários diretos do Rio Paranapanema nos municípios de Palmital e Ibirarema. A 

nascente do Rio Novo se localiza no município de Ocauçú, enquanto que o Rio Pari nasce 

no município de Echaporã. O município de Assis localiza-se no divisor de águas do Rio Pari 

com o Rio Capivara. 

O detalhe da rede de drenagem em cada uma das UPHôs pode ser observado no 

DESENHO 01.1036/17, em anexo. 

4.2.2 Recursos Hídricos Subterrâneos 

Os recursos hídricos subterrâneos correspondem à parcela de água que ocorre 

abaixo da superfície da Terra, preenchendo os poros ou vazios intergranulares das rochas 

sedimentares, ou as fraturas, falhas ou fissuras das rochas compactas, e desempenham 

um importante papel na manutenção da umidade do solo, do fluxo dos rios, lagos e brejos 

(BORGHETTI et al., 2004).  

As águas subterrâneas, nem sempre corretamente consideradas ou denominadas, 

constituem recursos hídricos do subsolo que são extremamente importantes. Elas 

garantem a alimenta­«o e fluxos dos cursos dô§gua superficiais ao longo do ano e, 

particularmente para a Bacia do Médio Paranapanema, representam valiosas e 

estratégicas reservas de água, tanto para o presente como para as futuras gerações. 

Normalmente, apresentam excelente qualidade, dispensando processos caros de 

tratamento de água. Geralmente, nem todas as formações geológicas mostram 

comportamento que permitem a extração para quaisquer finalidades. 

A ocorrência das águas subterrâneas na Bacia, conforme descrito no Plano de 

Bacias 2007 (CPTI, 2007), é condicionada pela presença de três unidades aquíferas, a 

saber: Sistema Aquífero Bauru, Aquífero Serra Geral e Aquífero Guarani. A área aflorante 

do Aquífero Bauru corresponde a 60% de toda a área da UGRHI. Os 40% restantes 

correspondem à área de afloramento do Aquífero Serra Geral. O Aquífero Guarani ocorre 

apenas em sub-superfície, estando, portando, semi-confinado a confinado pelos outros dois 
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aquíferos que estão sotopostos a ele em toda a UGRHI-17. Existem pequenas ocorrências 

de afloramento do aquífero cenozoico na área, porem em superfície menor que 0,5% da 

área territorial. 

 
Figura 36. Mapa de aquíferos na UGRHI 17. 

Fonte: CPTI, 2007. 

 
O pacote de derrames basálticos da Formação Serra Geral pode apresentar 

condições aquíferas em função das descontinuidades engendradas pelas juntas de 

solifluxão e/ou presença de pacotes de arenitos interderrames, os quais se comunicam 

através de juntas verticais de resfriamento (REBOUÇAS, 1994). Na UGRHI-17, o sistema 

aquífero Serra Geral, constitui importante fonte de água para usos diversos na região. 

O sistema aquífero Bauru é constituído de arenitos finos e mal selecionados na base, 

e de arenitos argilosos e calcíferos no topo. É uma unidade hidrogeológica de extensão 

regional, contínua, livre a semi-confinada, com espessura média de 100 m, mas que pode 

chegar a 250 m (CAMPOS, 1993). NA UGRHI-17, por aflorar em 60% de sua extensão (é 

expressivo em todas as sub-bacias), constitui excelente fonte de recursos hídricos para a 

região, sendo amplamente solicitado devido à sua fácil captação, com poços relativamente 

rasos. 

O sistema aquífero Guarani, confinado a semi-confinado em toda extensão da 

UGRHI-17, é o principal reservatório de água subterrânea do Estado de São Paulo. É 

constituído de arenitos eólicos e fluviais bem selecionados, das Formações Botucatu e 

Pirambóia (IPT,op.cit.) com espessura média de 300 m.  

O significado de vulnerabilidade de um aquífero pode ser distinguido através da sua 

maior ou menor suscetibilidade de ser afetado por uma carga poluidora. É um conceito 

Figura ilustrativa 



CBH-MP Comitê da Bacia Hidrográfica do Médio Paranapanema 
Plano de Bacia 

 

 
77 

inverso ao de capacidade de assimila­«o de um corpo dô§gua receptor, com a diferen­a de 

o aquífero possuir uma cobertura não saturada que proporciona uma proteção adicional. 

A interação desses fatores com elementos poluidores, sua disposição no solo e a 

mobilidade físico-química do produto, permite avaliar o grau de risco de poluição do 

aquífero. 

O mapa de vulnerabilidade de aquíferos define áreas mais susceptíveis a 

degradação por um evento antrópico de poluição. O método utilizado para elaboração do 

mapa foi adaptado de Foster & Hirata (1998), que se baseia na interação sucessiva de três 

fases. A primeira fase consiste na identificação do tipo de ocorrência de água subterrânea, 

num intervalo de 0-1. A segunda fase trata da especificação dos tipos litológicos acima da 

linha saturada do aquífero. Esta fase é representada numa escala de 0,3 ï 1,0. A terceira 

fase é estimativa da profundidade de nível da água, num intervalo de 0,4 ï 1,0. O produto 

destes três parâmetros será o índice de vulnerabilidade expresso numa escala de 0 ï 1, em 

termos relativos. Estes índices são representados qualitativamente por alto, médio ou baixo, 

cada um destes apresentando dois subníveis (alto e baixo). Ao usar este mapa de 

vulnerabilidade, obtido por meio de esquemas simplificados, deve-se ter em mente que ñn«o 

existe uma vulnerabilidade geral a um contaminante universal, num cenário típico de 

contamina­«oò. A validade t®cnica desta cartografia pode ser assumida desde que fique 

claro que este índice não se refere a poluentes móveis e persistentes que não sofram 

retenção significativa ou transformação durante o transporte em subsuperfície. A Figura 37 e 

a Figura 38 apresentam os fatores que influenciam na confecção do mapa de 

vulnerabilidade dos aquíferos. 

 
Figura 37. Esquema conceitual do risco de contaminação das águas subterrâneas. 

Fonte: CPTI, 2008. 
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Figura 38. Vulnerabilidade natural das águas subterrâneas. 

Fonte: CPTI, 2008. 

 

O risco de contaminação das águas subterrâneas consiste na combinação da 

vulnerabilidade natural do aquífero junto à carga poluidora aplicada no solo ou em 

subsuperfície. A distribuição de cada classe de vulnerabilidade da UGRHI-17 está descrita 

no Quadro 27 e pode ser visualizada na Figura 39. 

 

Quadro 27. Classe de vulnerabilidade dos aquíferos na UGRHI-17. 

Vulnerabilidade 

Capivara Turvo Pardo Pari/Novo UGRHI-17 

Área 
(Km²) 

% 
Área 
(Km²) 

% 
Área 
(Km²) 

% 
Área 
(Km²) 

% 
Área 
(Km²) 

% 

Alta 88,93 1,85 20,66 0,49 79,19 1,57 12,91 0,48 201,68 1% 

Médio 53,73 1,12 55,20 1,31 124,55 2,47 24,88 0,93 258,36 2% 

Baixa 4.655,91 97,03 4.139,10 98,20 4.846,93 95,97 2.648,45 98,59 16.290,39 97% 

Total 4.798,57 100,00 4.214,96 100,00 5.050,66 100,00 2.686,24 100,00 16.750,43 100% 
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Figura 39. Mapa de vulnerabilidade dos aquíferos ï UGRHI-17. 

Fonte: DAEE/LEBAC, 2013.  Escala 1:100.000 

 

Como pode ser observado no Quadro 27, a classe de baixa vulnerabilidade ocupa 

cerca de 97% do total da UGRHI, indicando desta forma que grande parte dos aquíferos 

possui um risco potencial a contaminação baixo. Esta característica decorre principalmente 

da profundidade do lençol freático nas áreas mais altas (divisores de água), que ficam em 

torno de 20-30 metros.  

 

4.3 Disponibilidade de recursos hídricos 

Neste capítulo é analisada a disponibilidade hídrica dos mananciais superficiais e 

dos aquíferos subterrâneos na UGRHI-17.  

O estudo da disponibilidade hídrica visa subsidiar a identificação de potenciais 

impactos das demandas e o estabelecimento de diretrizes e critérios gerais orientativos para 

a concessão de outorgas e licenças e para a cobrança pelo uso da água. O Quadro 28 

apresenta os indicadores de disponibilidade de recursos hídricos na UGRHI-17. 

 

Figura ilustrativa 
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Quadro 28. Indicadores de disponibilidade de recursos hídricos da UGRHI-17. 

Variável Indicador Parâmetro 

Disponibilidade 
das águas 

E.04 Disponibilidade 
de águas superficiais 

E.04-A ï Disponibilidade per capita ï Qmédio em 
relação à população total: m³/hab.ano 

7.147,65 m³/hab.ano (2015) 

E.05 Disponibilidade 
de águas 

subterrâneas 

E.05-A ï Disponibilidade per capita de água 
subterrânea: m³/hab.ano 

783,93 m³/hab.ano (2015) 

Eventos 
Críticos 

E.08 ï Enchentes e 
Estiagem 

E.08-B ï Proporção de postos pluviométricos de 
monitoramento com o total do semestre seco 

(abr/set) abaixo da média: %.(2015) 

5,55% 

Fonte: Banco de Indicadores do CRH (2016). 

4.3.1 Disponibilidade hídrica superficial 

Um parâmetro hidrológico básico que traduz a disponibilidade hídrica de uma bacia 

hidrográfica é a vazão média de longo período (Qmédia). Este parâmetro dá uma indicação do 

limite superior de seu potencial hídrico aproveitável. Por outro lado, em virtude da 

variabilidade do regime pluvial nas épocas de baixa pluviosidade, a disponibilidade hídrica 

pode ser caracterizada pela vazão mínima, como por exemplo, a Q7,10, que é a vazão 

mínima de sete dias consecutivos com período de retorno de 10 anos. Entende-se por 

período de retorno o tempo médio, em anos, que um evento (chuva) pode ser igualado ou 

superado pelo menos uma vez. 

A disponibilidade hídrica foi baseada nos dados apresentados por CRH (2016), a 

partir de dados e métodos de regionalização hidrológica do DAEE (1984 1988). Os valores 

estimados de Qmédia e Q7,10 são apresentados no Quadro 29 e na Figura 40. Para o cálculo 

das vazões, utilizaram-se as §reas totais das UPHôs. 

Quadro 29. Valores estimados de Qmédia e Q7,10 para as UPHôs da UGRHI-17 (adaptado de CRH, 
2016). 

Sub-Bacia AD (km
2
) 

Qmédia 
(m

3
/s) 

Q7,10 
(m

3
/s) 

Turvo 4.214,96 39,00 16,36 

Pardo 5.050,66 46,74 19,60 

Pari/Novo 2.686,24 24,86 10,42 

Capivara 4.798,57 44,40 18,62 

Total da UGRHI-17 16.750,43 155,00 65,00 
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Figura 40. Estimativa da disponibilidade hídrica superficial (Q7,10 e Qmédia) das UPHôs  

(adaptado de CRH, 2016). 

 

Verifica-se, no Quadro 29, que a Qmédia para a UGRHI é de 155 m3/s e a Q7,10 é de 65 

m3/s. As vaz»es estratificadas por UPHôs s«o proporcionais a §rea de drenagem de cada 

uma, com destaque para a UPH do Pardo, que possui a maior Qmédia (46,74 m3/s) e a maior 

Q7,10 (19,60 m3/s) da UGRHI. 

A Figura 41 apresenta a disponibilidade hídrica superficial por habitante da bacia, 

que no ano de 2015, foi de 7.305 m³/hab.ano. Comparando os anos de 2011 a 2015, 

observa-se que a disponibilidade per capita apresenta uma queda nos valores. Isso ocorre 

devido ao aumento da população e consequentemente o aumento da demanda de água, 

diminuindo a disponibilidade per capita. A disponibilidade per capita é calculada através da 

vazão média (Qmédia) em relação a população total da bacia. 

 
Figura 41. Disponibilidade hídrica superficial per capita. 

Fonte: Relatório de Situação, 2015. 
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Apesar dos valores de disponibilidade superficial para a UGRHI-17 apresentarem 

boa relação, temos que considerar as especificidades de cada uma das sub-bacias. A 

Figura 42 apresenta a disponibilidade per capita de cada uma das sub-bacias, para o ano de 

2015. 

 
Figura 42. Disponibilidade hídrica superficial per capita (2015), por sub-bacia. 

Fonte: Adaptado de Relatório de Situação, 2015. 

 

Conforme apresentado na Figura 42, a concentração da população na UPH Pardo 

faz com que a disponibilidade per capita seja menor nesta UPH em comparação a URGHI 

total (4.706 e 7.148 m3/hab.ano). Ainda assim, os valores s«o classificados como ñbonsò, 

segundo classificação adotada pela ANA, cuja situação ótima ocorre para disponibilidades 

maiores que 1.700 m3/hab.ano. 

4.3.2 Disponibilidade hídrica subterrânea 

As águas subterrâneas, nem sempre corretamente consideradas ou denominadas, 

constituem recursos hídricos do subsolo que são extremamente importantes. Elas garantem 

a alimenta­«o e fluxos dos cursos dô§gua superficiais ao longo do ano e, particularmente 

para a região do Médio Paranapanema, representam valiosas e estratégicas reservas de 

água, tanto para o presente como para as futuras gerações. Normalmente, apresentam 

excelente qualidade, dispensando processos caros de tratamento de água. Geralmente, 

nem todas as formações geológicas mostram comportamento que permitem a extração para 

quaisquer finalidades. 

Conforme já descrito anteriormente, há a presença de três unidades aquíferas na 

UGRHI-17: Sistema Aquífero Bauru (aflora em 60% da área), Aquífero Serra Geral (aflora 

em 40% da área) e Aquífero Guarani (que se localiza em sub-superfície, em toda a UGRHI). 
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Segundo o CORHI (2000) ñ... em termos conceituais, sendo a §gua subterr©nea um 

componente indissociável do ciclo hidrológico, sua disponibilidade no aquífero relaciona- se 

diretamente com o escoamento básico da bacia de drenagem instalada sobre a área de 

ocorrência. A água subterrânea constitui, então, uma parcela desse escoamento, que, por 

sua vez, corresponde ¨ recarga transit·ria do aqu²feroò. Assim sendo, as reservas 

disponíveis de água subterrâneas podem ser estimadas a partir de índices de utilização dos 

volumes estocados, correspondentes à recarga transitória média plurianual, conforme 

proposta de LOPES (1994, apud CORHI, 2000), para diferentes tipos de aquíferos. No caso 

do Médio Paranapanema, esses índices de utilização correspondem a 25-27% para o Bauru 

e as coberturas recentes (quaternárias), e a 20% para o Aquífero Serra Geral. Utilizando-se 

tais índices, as áreas de ocorrência dos diferentes aquíferos na UGRHI e a disponibilidade 

geral da Bacia apresentada no relatório preliminar do Plano de Recursos Hídricos 

2004/2007 do Estado de São Paulo (Consórcio JMR/ENGECORPS, 2005), foi possível 

estimar as disponibilidades subterrâneas para cada uma das Sub- Bacias de acordo com os 

aquíferos nelas ocorrentes, conforme apresentado no Quadro 30. A Figura 43, apresenta, 

conceitualmente a recarga subterrânea considerada neste cálculo. 

 

Figura 43. Modelo conceitual de recarga transitória média plurianual. 
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Quadro 30. Disponibilidade hídrica subterrânea da UGRHI-17 

UPH 

Aquiferos 

Bauru 
(m³/s) 

Serra Geral 
(m³/s) 

Total Aq. livre 
(m³/s) 

Turvo 4,27 0,432196 4,71 
Pardo 3,47 1,644318 5,12 
Pari/Novo 1,20 1,316118 2,52 
Capivara 2,65 2,005429 4,66 

UGRHI-17 11,60 5,40 17,00 
 

Com base nos valores de disponibilidade hídrica subterrânea (ou reserva explotável), 

elaborou-se a análise da disponibilidade per capita de água subterrânea na UGRHI-17, 

conforme apresentado na Figura 44. 

 

Figura 44. Disponibilidade hídrica subterrânea per capita (2015). 
Fonte: Adaptado de Relatório de Situação, 2015. 

 

Analogamente a disponibilidade superficial per capita, a disponibilidade subterrânea 

também foi estratificada pelas sub-bacias presentes na UGRHI, conforme apresentado na 

Figura 45.  
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Figura 45. Disponibilidade hídrica subterrânea per capita (2013), por sub-bacia. 

Fonte: Relatório de Situação, 2015. 

 
 

Da mesma forma que a disponibilidade de água superficial, a UPH Pardo, por 

concentrar a maior população da UGRHI possui a menor disponibilidade hídrica subterrânea 

per capita, ficando com índices menores que a média da UGRHI. 

4.3.3 Disponibilidade hídrica total 

A partir dos resultados nos itens anteriores, o Quadro 31 e a Figura 46 apresentam 

uma estimativa da disponibilidade h²drica total das UPHôs da UGRHI-17. 

Quadro 31. Estimativa da disponibilidade h²drica total nas UPHôs da UGRHI-17. 

UPH 

Disponibilidade Hídrica 

Águas 
superficiais 
Q7,10 (m³/s) 

Águas 
subterrâneas 

(m³/s) 

Total 
(m³/s) 

Águas 
superficiais 

(%) 

Águas 
Subterrâneas 

(%) 

Total 
(%) 

Turvo 16,36 4,71 21,06 78% 22% 100 

Pardo 19,60 5,12 24,72 79% 21% 100 

Pari/Novo 10,42 2,52 12,94 81% 19% 100 

Capivara 18,62 4,66 23,28 80% 20% 100 

UGRHI-17 65,00 17,00 82,00 79% 21% 100 

Fonte: Adaptado de Relatório de Situação, 2015. 
 
 

Pode-se concluir que 79% da disponibilidade total da Bacia do Médio Paranapanema 

correspondem ¨s §guas superficiais. Todas as UPHôs se situam no patamar de 80% 

superficial e 20% subterrâneo. 
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Figura 46. Disponibilidade hídrica total nas UPHôs da UGRHI-17. 

Fonte: Adaptado de Relatório de Situação, 2015. 

 

Ressalta-se que os dados de disponibilidade aqui apresentados referem-se as 

vazões estatísticas calculadas com base na metodologia de regionalização de vazões 

(DAEE, 1991). Desta forma, os recentes eventos de estiagem (verão 2013/2014) não são 

levados em conta, uma vez que foram eventos sem precedentes nas séries históricas.  

4.3.4 Postos pluviométricos 

O Departamento de Águas e Energia Elétrica do Estado de São Paulo (DAEE)/ 

Centro Tecnológico de Hidráulica - CTH opera e mantém a rede hidrológica do Estado de 

São Paulo. Esta se compõe por centenas de postos pluviométricos espalhados por todo o 

território paulista. Estes poços medem a quantidade de água precipitada (chuva) durante um 

determinado tempo. A partir da leitura desses postos, infere-se a condição da bacia quanto 

à escassez de chuvas durante o período seco (abril a setembro) onde notadamente estão 

relacionados os problemas de estiagem. Perante a descrição e quantificação dos postos de 

monitoramento pluviométrico da bacia, o Quadro 32 apresenta a densidade desses pontos. 

Quadro 32. Postos de monitoramento pluviométrico. 

Tipo de postos 
n.º de 

postos 

Área da 
bacia 
(km²) 

Densidade 
(postos/1.000 

km²) 
Fonte 

Pluviométricos 36 
16.749 

2,149 DAEE 

Fluviométricos 7 0,418 DAEE 
 

Fonte: DAEE (2016). 
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Figura 47. Distribuição dos pontos de monitoramento pluviométrico na UGRHI-17. 

Fonte: DAEE, 2016. 
 
 

O monitoramento pluviométrico permite identificar períodos de seca, estimar a 

precipitação máxima provável em uma bacia hidrográfica, além de evidenciar a dinâmica 

fluvial e indicar operações em reservatórios. Permite também comprovar estiagem para 

seguros agrícolas e paralisação de obras, determinar época de plantios, controlar pragas, 

dimensionar canais e galerias pluviais, além de fornecer informações para turismo. 

As situações de estiagem trazem inúmeros impactos negativos para a bacia 

hidrográfica, como prejuízos econômicos e sociais, prejudicando a produção agropecuária e 

o abastecimento público. A identificação de períodos de semestre seco abaixo da média é 

uma referencia para se estabelecer situações criticas de disponibilidade em uma bacia 

(CRHi, 2013). 

Quadro 33. Levantamento da média pluviométrica nos meses secos (abr/set). 

Posto Município UPH 
Média Histórica 

(Abril a Setembro) 
Mm/mês 

Média 2015 
(Abril a 

Setembro) 
Mm/mês 

D5-029 Botucatu Pardo 58,58 101,90 

D5-040 Itatinga Pardo 61,67 80,75 

D5-081 Lençóis Paulista Pardo 65,36 101,60 

D6-003 Óleo Pardo 64,02 90,35 

Figura ilustrativa 
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Posto Município UPH 
Média Histórica 

(Abril a Setembro) 
Mm/mês 

Média 2015 
(Abril a 

Setembro) 
Mm/mês 

D6-006 Águas de Santa Bárbara Pardo 65,15 68,33 

D6-011 Ourinhos Pardo 66,73 98,48 

D6-021 Cabrália Paulista Turvo 51,65 56,68 

D6-032 Ribierão do Sul Pari/Novo 61,76 94,35 

D6-035 Santa Cruz do Rio Pardo Pardo 67,50 65,30 

D6-040 Ubirajara Turvo 62,40 81,05 

D6-083 Ourinhos Pardo 70,42 91,42 

D6-091 Paulistânia Turvo 60,30 84,43 

D6-094 Ocauçu Pari/Novo 64,94 85,97 

D6-095 São Pedro do Turvo Turvo 65,56 81,83 

D6-100 São Pedro do Turvo Turvo 66,29 97,70 

D6-102 Santa Cruz do Rio Pardo Turvo 65,01 95,10 

D6-103 Agudos Turvo 64,83 63,83 

D6-105 Alvinlândia Turvo 62,76 -- 

D6-106 Campos Novos Paulista Pari/Novo 69,21 83,75 

D7-007 Lutécia Capivara 60,61 97,27 

D7-020 Assis Capivara 68,66 100,95 

D7-031 Palmital Pari/Novo 67,76 76,40 

D7-036 Rancharia Capivara 58,22 66,10 

D7-043 Paraguaçu Paulista Capivara 65,07 92,65 

D7-046 Echaporã Capivara 62,49 94,88 

D7-055 Assis Capivara 72,54 83,78 

D7-064 Platina Pari/Novo 70,92 90,48 

D7-065 Rancharia Capivara 71,16 85,38 

D7-066 Lutécia Capivara 68,32 86,98 

D7-068 Rancharia Capivara 72,78 101,73 

D7-071 Palmital Pari/Novo 72,74 101,88 

E5-014 Avaré Pardo 65,49 99,42 

E5-060 Pardinho Pardo 60,41 75,22 

E5-073 Itatinga Pardo 65,51 116,66 

E6-003 Chavantes Pardo 72,79 95,70 

E6-030 Cerqueira César Pardo 66,73 91,40 

Fonte: DAEE, 2016. 

 

Analisando o ano de 2015 (Quadro 33), a proporção de postos pluviométricos de 

monitoramento que no período de abril a setembro apresentou medição abaixo da média 

foram os postos pluviométricos D6-035 e D6-103, representando 5,55 % do total de poços. 

O posto D6-105 apresentou falhas na medição em dois meses no ano de 2015, impedindo a 

avaliação de seu comportamento. 
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4.4 Demanda por recursos hídricos 

Neste capítulo é analisada a demanda hídrica dos mananciais superficiais e dos 

aquíferos subterrâneos na UGRHI-17. O estudo da demanda hídrica visa estabelecer a 

referencia temporal para a elaboração de projeções e subsidiar a identificação de 

alternativas de intervenção para reduzir seus potenciais efeitos sobre a disponibilidade 

hídrica.  

Os dados de demandas aqui apresentados referem-se, única e exclusivamente, aos 

dados cadastrados junto aos órgãos reguladores (DAEE e ANA). É importante frisar que os 

usos não regularizados não entram nas estimativas de demanda hídrica, isto é, em função 

da existência de vários usos irregulares (suposição esta feita a partir de visitas a campo e 

conhecimento da realidade local, principalmente com os usuários rurais), a demanda real 

tende a ser maior que a demanda aqui apresentada, principalmente nas atividades 

relacionadas a irrigação, prática esta bastante intensa em alguma regiões da UGRHI-17, em 

especial nas áreas próximas ao município de Ourinhos. 

4.4.1 Captação de água superficial e de água subterrânea 

As informações relativas à captação de água permitem avaliar a prevalência das 

origens (superficial ou subterrânea) e a densidade dos pontos de captação, indicando áreas 

vulneráveis para gestão. O Quadro 34 apresenta os indicadores de captação de água na 

UGRHI-17. Os dados de captação de água são indicados pelas outorgas emitidas pelo 

DAEE. 

Quadro 34. Indicadores de captação de água da UGRHI-17. 

Variável Indicador Parâmetro 

Demanda 
de água 

P.03 
Captações 

de água 

P.03-A: Captações superficiais em relação à área total da bacia: 
nº de outorgas/1000 km² 

26,50 outorgas / 1000 km² 

P.03-B: Captações subterrâneas em relação à área total da bacia: 
nº de outorgas/1000 km² 

27,30 outorgas / 1000 km² 

P.03-C: Proporção de captações superficiais em relação a soma 
total das captações outorgadas:% 

49,20% 

P.03-C: Proporção de captações subterrâneas em relação a soma 
total das captações outorgadas:% 

50,80% 

Controle 
da 

exploração 
e uso da 

água 

R.05 Outorga 
de uso da 

água 

R.05-B: Vazão total outorgada 
para captações superficiais: m³/s 

R.05-C: Vazão total 
outorgada para captações 

subterrâneas: m³/s 

9,814 m³/s 1,405 m³/s 

Fonte: CRHi ï Ano base 2015. 
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O Desenho 02.1036/17 apresenta os pontos de captação superficial e subterrânea 

de água, demonstrando a demanda em relação à disponibilidade hídrica. 

A outorga para captação de águas superficiais ou subterrâneas abrange os sistemas 

de instalações destinados à extração da água para fins de uso público ou privado. A 

quantidade de captações superficiais e subterrâneas existentes na UGRHI-17 permite 

avaliar a intensidade e a tendência da captação para subsidiar ações de gerenciamento dos 

recursos hídricos. 

Conforme Quadro 34, a quantidade de outorgas concedidas para captações 

superficiais e subterrâneas teve um aumento significativo entre os anos de 2007 a 2015, 

com destaque para as outorgas subterrâneas que praticamente dobraram neste período. 

  
Figura 48. Relação do nº de outorgas com a área da bacia. 

Fonte: CRHi ï Ano base 2015. 

 
 

Imagina-se que estes dados estejam subestimados, uma vez que existem 

dificuldades dos órgãos licenciadores (DAEE e CETESB) em atender toda demanda de 

fiscalização e assim inibir usos irregulares. Outro problema é a falta de informação da 

população, quanto a regularização e licenciamentos dos usos e intervenções em corpos 

dô§gua, aumentando a exist°ncia de usos n«o outorgados e atividades n«o licenci§veis. 

Assim, deve ocorrer maior fiscalização quanto ao uso dos Recursos Hídricos 

(captações e lançamentos), controle de poluição. Integração entre os cadastros de 

instituições como Defesa Agropecuária, CATI, DAEE, CETESB, entre outras, visando 

identificar possíveis usuários de água e atividades poluidoras. 

Em relação à proporção da quantidade de captações superficiais e subterrâneas na 

UGRHI-17, pode-se observar que no ano de 2011 as captações superficiais representavam 

Nº de Outorgas x área da bacia 
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aproximadamente 57% do total de outorgas na UGRHI-17. Em função do crescimento 

vertiginoso das outorgas subterrâneas a partir do ano de 2011, houve um acréscimo do 

número de outorgas subterrâneas, fazendo com que a proporção de outorgas superficiais 

ficasse em linha com as outorgas subterrâneas (Figura 49).  

  
Figura 49. Proporção de captações superficiais e subterrâneas. 

Fonte: CRHi ï Ano base 2015.  

 
Figura 50. Captações superficiais e subterrâneas na UGRHI-17. 

Fonte: Banco de Outorgas do DAEE, 2016. 

 
Quanto às vazões outorgadas, no período de 2011 a 2015, houve um crescimento ao 

longo dos anos. Em termos de demanda superficial, o crescimento foi lento e gradual, 

totalizando aproximadamente 18% ao longo dos últimos 5 anos. Já as demandas 

subterrâneas aumentaram 75% no período, corroborando com o aumento do número de 

outorgas já identificadas anteriormente. 

Captação superficial x Captação subterrânea 

Figura ilustrativa 
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Figura 51. Relação de vazão captada superficial e subterrânea. 

Fonte: CRHi ï Ano base 2015. 

4.4.2 Demandas consuntivas 

As informações relativas à demandas consuntivas permitem acompanhar a evolução 

das demandas por categoria de uso, bem como identificar sua distribuição espacial e é de 

fundamental importância para gestão dos recursos hídricos, pois, reflete a pressão direta 

sobre a disponibilidade hídrica. O Quadro 35 apresenta os indicadores de demanda 

consuntiva na UGRHI-17.  

Quadro 35. Indicadores de demanda consuntiva de água da UGRHI-17. 
Variável Indicador Parâmetro 

Demanda de 
Água 

P.01 
Demanda de 

água 

P.01-A: Demanda total de água: 
m³/s 

P.01-B: Demanda de água 
superficial: m³/s 

11,22
1
 m³/s 9,81 m³/s 

P.01-C: Demanda de água 
subterrânea: m³/s 

P01-D - Demanda de água em 
rios de domínio da União: m

3
/s 

1,40 m³/s 1,03 m
3
/s 

P.02 Tipos de 
uso da água 

P.02-A: Demanda urbana de água: 
m³/s 

P.02-B: Demanda industrial de 
água: m³/s 

2,95 m³/s 2,50 m³/s 

P.02-C: Demanda rural de água: 
m³/s 

P.02-D: Demanda para outros 
usos de água: m³/s 

5,73 m³/s 0,05 m³/s 

P.02-E: Demanda estimada para abastecimento urbano: m³/s 

1,90
2
 m³/s 

Controle da 
exploração e 
uso da água 

R.05 Outorga 
de uso da 

água 

R.05-G: Vazão outorgada para uso urbano / volume estimado para 
abastecimento urbano: % 

151,5
3
% 

Fonte: CRHi ï Ano base 2015. 

                                                
1
 Não considera as captações em rios federais (P01-D). 

2
 Dado referente a SNIS -2012. Os dados de 2013 ainda não foram disponibilizados. 

3
 Dado referente a SNIS -2012. Os dados de 2013 ainda não foram disponibilizados. 

 

Captação por tipo ï superficial x subterrânea 
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A demanda refere-se ao volume total de água superficial e subterrânea requerido 

por todos os tipos de uso: urbano, industrial, rural e outros usos, conforme dados 

disponibilizados pelo CRH para a elaboração do Relatório de Situação. 

4.4.3 Demanda de água 

Neste capítulo, os dados de utilização (demanda de água) são estratificados para as 

UPHôs. Esta estratifica­«o foi realizada diretamente proporcional a §rea de cada um dos 

municípios dentro de cada uma das sub-bacias, respeitando-se os critérios de área urbana, 

para as demandas urbanas e de área rural para as demandas rurais/industriais. O 

conhecimento da demanda de água superficial e subterrânea permite gerenciar o balanço 

entre a demanda e disponibilidade de água superficial e subterrânea na UGRHI-17. O 

Quadro 36 e a Figura 52 apresenta as vazões captadas (superficiais e subterrâneas), 

divididas por tipo de uso na UGRHI-17. 

Quadro 36. Totais de captação por fonte na UGRHI-17. 

Tipo TOTAL (m
3
/s) 

Superficial (Rios Estaduais) 9,81 

Subterrânea 1,40 

Superficial (Rio Federal) 1,03 

Total 12,24 

Fonte: CRHi ï Ano base 2015. 
 
 

 
Figura 52. Demanda total de água. 

Fonte: CRHi ï Ano base 2015. 

Observa-se na Figura 52 que o valor total de captação é de 12,34 m3/s (88,6% 

superficiais). Deste valor, 1,03 m3/s são captados diretamente na calha do Rio 

Paranapanema e não entram no cálculo do balanço hídrico. Desta forma, os valores de 
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demanda foram estratificados por UPHs, conforme apresentado no Quadro 37 e na Figura 

53. As captações federais, por se localizarem na calha do Rio Paranapanema, não entram 

no cálculo das demandas por UPHôs. 

 
Figura 53. Demanda total de água por UPH. 
Fonte: Adaptado de CRHi ï Ano base 2015. 

 
 

Quadro 37. Totais de captação por UPH na UGRHI-17. 

UPHôS 
Demanda 

Superficial (m
3
/s) 

Rios Estaduais 

Demanda 
Subterrânea 

(m
3
/s) 

Demanda 
Total (m

3
/s) 

Turvo 2,65 0,36 3,01 

Pardo 3,61 0,47 4,08 

Pari/Novo 1,41 0,23 1,63 

Capivara 2,14 0,35 2,50 

UGRHI-17 9,81 1,40 11,22 

Fonte: Adaptado de CRHi ï Ano base 2015. 

 

Conforme se observa no Quadro 37 e na Figura 53, a UPH do Pardo concentra a 

maior demanda de toda a UGRHI (4,08 m3/s), sendo que a maior parte desta demanda é de 

água superficial. 

4.4.4 Demanda da água por tipo de uso 

O conhecimento da demanda por tipo de uso é de fundamental importância para a 

gestão dos recursos hídricos, uma vez que o desequilíbrio entre os usos da água pode 

acarretar conflitos. Além disso, a avaliação das variações nos volumes consumidos subsidia 

o estabelecimento de metas de adequação do consumo para os diversos tipos de uso. 














































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































